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SUMÁRIO EXECUTIVO  
 

O presente Estudo de Impacte Ambiental e Social (EIAS) tem por objeto a análise dos impactes 

ambientais e sociais associados ao projeto de reabilitação da estrada Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã 

Formosa/Gil Bispo, na ilha de Santiago, Cabo Verde, enquadrado no âmbito da implementação do 

Projeto da Reforma do Sector dos Transportes (PRST), componente reabilitação manutenção rodoviária - 

financiamento adicional do PRST. 

O financiamento adicional permitirá a reabilitação e a pavimentação de aproximadamente 12,30 km da 

estrada Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo, contribuindo dessa forma para o 

desencravamento das comunidades de Cruz de Picos, Boa Entradinha, Chã Formosa e Gil Bispo, e para a 

melhoria das redes de infraestruturas rodoviárias da ilha de Santiago.  

Para além de proporcionar melhores condições de acessibilidade às comunidades servidas, esta estrada, 

facilitará o processo de circulação de pessoas e bens, contribuindo significativamente para o 

desenvolvimento socioeconómico das referidas localidades e da ilha de Santiago. 

A elaboração do EIAS tem como principal objetivo a identificação, avaliação e mitigação dos impactes 

negativos decorrentes da implementação do projeto. Através do Plano de Gestão Ambiental e Social 

(PGAS) o EIAS visa igualmente identificar os principais atores envolvidos e estabelecer as disposições 

institucionais necessárias para garantir que, durante a implementação do Projeto, as medidas de 

mitigação definidas (ambiental e social) sejam implementadas de acordo com a legislação nacional em 

vigor e as políticas de salvaguarda do Banco Mundial aplicáveis. A metodologia adotada para a 

elaboração do EIAS baseia-se na abordagem participativa, assegurando a consulta e o envolvimento de 

todos os atores e parceiros interessados. 

O quadro jurídico e institucional de suporte da avaliação dos impactes ambientais e sociais baseia-se nos 

princípios, orientações e diretrizes contidos na legislação vigente, tais como a Lei de Bases de Políticas 

Ambientais (Lei nº 86/IV/93 de 26 de julho), o Decreto-Lei n.º 14/97, de 1 de julho, e o Decreto 

Legislativo n.º 29/2006, de 6 de março. Par além da legislação em vigor. As políticas operacionais de 

salvaguarda ambiental e social do Banco Mundial (OP 4.01, OP 4.12 e OP 4.11) associadas à legislação 

aplicável a outros domínios, foram identificadas como relevantes, para o enquadramento das diferentes 

matérias abordados no EIAS. 

Atendendo às características específicas do projecto, são acionadas as seguintes políticas de salvaguarda 

ambiental e social do Banco Mundial: 
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OP 4.01 - Avaliação Ambiental; 

OP 4.11 - Salvaguarda do património cultural; e 

OP 4.12 - Reassentamento involuntário de populações. 

A reabilitação e pavimentação da estrada Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo, incluirá 

o alargamento da plataforma em determinadas zonas, afetando a área de servidão constituída por áreas 

agro-florestais, propriedade privada e municipal. A política operacional, OP 4.01 é acionada, nesta 

matéria, requerendo a definição e implementação de medidas de mitigação de impactes negativos sobre o 

ambiente afetado. Por outro lado, a política OP 4.12 é igualmente acionada, estando previstas 

compensações apenas pela perda de culturas, dado que os terrenos para o eventual alargamento da 

estrada foram disponibilizados pelos privados de forma gratuita, sem demandar qualquer compensação 

por parte do Estado de Cabo Verde.  

 

A execução dos trabalhos poderá ocasionar a descoberta de achados arqueológicos acionando-se 

automaticamente a política operacional PO 4.11. Para o efeito, o procedimento de "chance find" deve ser 

tido em devida conta na fase de implementação do projeto, devendo ser integrado no contrato de 

execução. 

 

As medidas de mitigação propostas através do Plano de Gestão ambiental e Social serão implementadas 

de acordo com o planning estabelecido para as fases de elaboração do projeto, execução das obras e 

utilização da estrada. O planning a seguir indicado apresenta a implementação das medidas de mitigação 

identificadas, bem como as entidades responsáveis e os principais parceiros. 

 



    
 

 

 

 

Medidas de mitigação Responsável Parceiro 
Fase de 

preparação 
Fase de execução Fase de utilização (1) 

1. Fase de elaboração do projeto de execução 
  M 

1 
M

2 
M 

3 
M 

1 
M 

2 
M 

3 
M 

4 
M 

5 
M 

6 
M 

7 
M 

8 
M 

9 
M 

10 
M 

11 
M 

12 
M 

1 
M 

2 
M

3 
M

4 
M

5 
M

6 
M

7 
M

8 
M

9 
M

10 
M

11 
M 

12 

Limitação de modificações do traçado ao estritamente necessário; 

Limitação da destruição/afetação de infraestruturas e habitações; 

sensibilização das partes interessadas; promoção da proteção de 

propriedades agrícolas. 

Instituto de 

Estradas 

Projetista                            

Sensibilização. Engajamento das populações locais. Placas 
informativas. 

Consultor 

Ambiental e 

Social 

CM, MAA 

Comité 

                           

2. Fase de execução do projeto                              

Medidas gerais de atenuação Empreiteiro Fiscalização 

A&S 

                           

Medidas de controle da poluição e distúrbios durante as obras Empreiteiro Fiscalização 

A&S 

                           

Medidas específicas de proteção individual e coletiva (equipamentos 

de proteção individual, segurança, etc.) 
Empreiteiro A&S                            

Mesures dôam®nagement et de s®curit® des travaux  

Medidas de gestão e de segurança dos trabalhos 
Empreiteiro Fiscalização 

A&S 

                           

Plano de comunicação, informação e conscientização Empreiteiro Fiscalização 

A&S 

                           

Treinamento de pessoal sobre políticas ambientais e de proteção social 

do Banco Mundial 
A&S Fiscalização                            

Monitoramento ambiental e social do EIAS A&S Fiscalização                            

3. Fase de utilização da estrada                              

Conscientização ambiental para o uso adequado e conservação do 

patrimônio. 
A&S Fiscalização                            

Monitoramento de passagens hidráulicas, valas e trincheiras IE Fiscalização                            

Verificação da estabilidade dos taludes IE Fiscalização                            

Verificação da estabilidade de plataformas e bermas IE Fiscalização                            

Verificação da sinalização IE Fiscalização                            

Limpeza e manutenção periódica da estrada IE Fiscalização                            

(1) Medidas a implementar no período de garantia da obra 
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O quadro seguinte apresenta as atribuições e responsabilidades dos diferentes atores envolvidos na 

implementação do EIAS. 

 

 

INSTITUIÇ ÃO 

 

RESPONSABILIDADES 

 

UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO 

PROJETO PRST 

Contactos institucionais. 

Gestão física e financeira do projeto. 

Supervisão da implementação do projeto. 

Seguimento e controle do cumprimento das disposições legais aplicáveis. 

 

INSTITUTO DE ESTRADAS  

Promoção da elaboração aprovação dos projetos de execução. 

Elaboração de caderno de encargos e dossier de concurso. 

Adjudicação seguimento e receção das obras. 

 

CÂMARA MUNICIPAL D E SANTA 

CATARINA  

 

Disponibilização dos terrenos para instalação dos estaleiros de obras. 

Recolha e tratamento de resíduos sólidos produzidos nos estaleiros. 

Apoio no processo de recrutamento da mão-de-obra local. 

 

EMPRESA CONSTRUÇÃO 

 

Execução dos trabalhos de acordo com o contrato e a legislação em vigor. 

Implementação do EIES. 

Recrutamento de pessoal. 

 

 

 

 

EMPRESA FISCAL 

Verificação de conformidade com o EIAS. 

Cumprimento das funções e atribuições expressas no artigo 173.º do D / L n.º 

54/2010, aprovando o Regime Jurídico das Obras Públicas, destacando as 

seguintes atividades: 

- Verificação da execução do projeto. 

- Verificação da exatidão ou eventuais erros de programação física dos trabalhos, 

em particular com a colaboração do empreiteiro em relação às condições de 

terreno. 

- Aprovação dos materiais a serem aplicados na obra. 

- Vigilância do processo de execução. 

- Verificação de características e dimensionamento do projeto. 

- Verificação geral dos processos de execução. 

- Verificação do cumprimento dos prazos contratuais. 

 

CONSULTOR AMBIENTAL E 

SOCIAL  

Aconselhar e apoiar o Dono da Obra. 

Fiscalização ambiental durante a fase de reabilitação/ pavimentação. 

Seguimento do projeto durante a fase de utilização da via (período de garantia). 

 

 

A Unidade de Coordenação do PRST organizará sessões de formação sobre as políticas de salvaguarda 

ambiental e social para os atores diretamente envolvidos na implementação do EIAS e efetuará reuniões 

regulares com as PAPs e com os diferentes atores ou autoridades, relativas a questões ambientais e 

sociais. 

Os impactes associados à implementação do projeto relacionam-se, em particular, com a fase de 

reabilitação (ocupação de áreas de pastagem, descaracterização da paisagem devido a crateras causadas 

pela exploração de pedreiras, afetação da circulação de pessoas e animais (acesso a habitações e 

propriedades agrícolas), emissões de poeira e gás, incluindo monóxido de carbono, óxidos de enxofre, 

geração de resíduos, derramamentos acidentais, contaminação e intoxicação). Na fase de 

reabilitação/pavimentação da via (estimada em cerca de 16 meses), os principais impactes negativos estão 

relacionados com a poluição atmosférica e a poluição sonora. Na fase de utilização, os principais impactes 
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negativos são reduzidos e mitigáveis, relacionados principalmente com a poluição do ar, poluição sonora e 

risco de acidentes associados ao aumento de tráfego devido à melhoria das condições de tráfego e 

presença da mão-de-obra de manutenção. 

 

A tabela a seguir indicada apresenta os principais impactes ambientais, positivos e negativos, relativos à 

implementação do projeto. 

 

Zona de 

influência 

Pólo de 

desenvolvimento  

População 

beneficiária 

Localidades 

contempladas 

Impacte Ambiental 

Positivo Negativo 

Município de 

Santa Catarina 

de Santiago 

  

Cruz de Picos, Boa 

Entradinha, Chã 

Formosa e Gil Bispo 

1 668 Cruz de Picos, 

Boa 

Entradinha, 

Chã Formosa, 

Gil Bispo 

Melhores condições 

de drenagem de 

águas pluviais. 

Proteção agrícola. 

Melhorias das 

condições de 

acessibilidade. 

Integração 

paisagística da 

estrada. 

Atratividade 

turística. 

 

Mudanças na estrutura 

do solo e fisionomia do 

solo. 

Poluição do ar. 

Emissão de gases de 

efeito estufa (GEE). 

Poluição do solo. 

Perturbação das 

propriedades físicas do 

solo. 

Poluição das águas 

superficiais. 

Poluição de águas 

subterrâneas. 

Ruído e vibrações. 

Risco de acidentes 

Risco de colisão com 

animais. 

Perturbação da flora e 

fauna. 

 
 
Os trabalhadores e supervisores devem estar devidamente sensibilizados relativamente a normas e 

procedimentos de saúde e segurança no trabalho, bem como em relação à prevenção e/ou mitigação da 

violência baseada no género (VBG) e violência contra crianças (VCE) e VIH/SIDA. 

 

A tabela a seguir indicada apresenta os principais impactes socioeconómicos, positivos e negativos, 

relativos à implementação do projeto. 
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A implementação do EIAS envolve a mobilização de recursos humanos e materiais destinados à 

execução das medidas de mitigação dos impactes ambientais identificados, bem como o seguimento 

ambiental e social do projeto, para as fases de reabilitação/pavimentação e utilização da estrada. 

O quadro seguinte apresenta o resumo das principais medidas de mitigação, identificadas durante a fase 

de reabilitação/pavimentação da estrada Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo. 

 

 

 

Impactes socioeconómicos 

Zona de 

influência 

Polo de 

desenvolvi

mento 

rodoviário  

Popu

lação 

benef

iciári

a 

Polo de 

desenvolvi-

mento  

Impacte 

Social Económico 

Positivo Negativo Positivo Negativo 

Município 

de 

Santa 

Catarina 

de 

Santiago 

 

Cruz de 

Picos, Boa 

Entradinha, 

Chã 

Formosa e 

Gil Bispo  

1 668 Cruz de 

Picos, Boa 

Entradinha, 

Chã 

Formosa e 

Gil Bispo  

Melhores condições de 

acesso às comunidades 

locais 

(desencravamento); 

Melhoria das condições 

de vida da população; 

Segurança pública; 

Desenvolvimento de 

atividades económicas; 

Redução do número de 

acidentes; 

Melhoria da 

acessibilidade à saúde e 

educação; 

Famílias mais unidas e 

compartilhando 

experiências; 

Melhor acesso à 

informação; 

Melhoria do sucesso 

escolar  

Melhoria da qualidade 

de vida das populações 

Melhoria das condições 

de recolha e eliminação 

de resíduos sólidos 

 

Risco de destruição / 

afetação de habitações; 

Risco de afetação de 

infraestruturas 

(abastecimento de água, 

eletricidade e linhas 

telefónicas); 

Risco de aumento de 

transtornos 

psicossociais; 

Risco de infeções 

pulmonares; 

Risco de colisão 

ou acidente; 

Risco de afetação de 

desvios de acesso às 

comunidades; 

Risco de fricção social 

resultante do não 

recrutamento local de 

mão-de-obra; 

Risco de favorecer o 

aumento das densidades 

humanas nas áreas 

envolventes; 

Risco de violência 

contra mulheres e 

crianças (VBG e VCE)  

Risco associado a  

VIH/SIDA. 

Aumento das 

atividades 

económicas; 

Criação de 

emprego; 

Fluxo de 

produtos 

agrícolas e 

pecuários; 

Melhoria do 

acesso aos 

fatores 

agrícolas de 

produção; 

Aumento da 

circulação de 

pessoas e bens 

e aumento de 

rendimentos. 

 

Possível 

aumento do 

custo de 

vida das 

populações; 

Possível 

favorecime

nto da 

diminuição 

mão de 

obra local; 

Sobre-

exploração 

de recursos 

agro-silvo-

pastoris. 
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Componentes 

Ambientais 

Atividades 

Impactantes 
Impactes 

Medidas Preventivas e/ou 

Corretivas 

 

Responsável 

 

Acompanha

mento 

L
it
o

-S
is

te
m

a 

 

 

Morfologia 

 

Decapagem e limpeza. 
Preparação do solo para 

pavimentar a seção da 
estrada 

Mudanças na 
estrutura do solo 

Análise cuidadosa da área para 
garantir a correta intervenção. 

 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Interação 

entre camadas 

 

 

Descarga e depósito de 

materiais excedentes. 

Variações dos 

fluxos no final das 

obras 

 

Impermeabilização de 

plataformas de estaleiro para 

reduzir possíveis infiltrações de 

poluentes; 

Concepção de sistemas de 

drenagem e lavagem de águas 
pluviais 

Empresa de 

construção 

Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

Empresa de 

construção 

Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

S
is

te
m

a
 h

id
rá

u
lic

o 

 

Ecossistema Depósitos ou abandono 

de materiais e 

equipamentos para 
construção;  

estabilização do solo 

 

Efeitos de barreira 

e risco de 

inundação; 
Mudanças nos 

fluxos de carga 

hidráulica. 
 

Sinalização de zonas de 

intervenção com sinais 

adequados; identificação de 
estradas de acesso temporárias e 

congestionamento de tráfego. 

Depósito de equipamento e 
colocação de equipamento de 

trabalho em instalações 

adequadas destinadas a este fim. 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

 

Qualidade da 

Água  

 

Presença de resíduos de 

combustível e 

lubrificante em 

canteiros de obras 

resultantes da 

manutenção de veículos 
e equipamentos. 

Contaminação 

/Poluição 

 

Os estaleiros devem estar 

afastados de condutas de água.  

Conceber sistemas de drenagem 

de águas pluviais para evitar 

possíveis contaminações ou 

poluição da água. 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

Empresa de 

construção 

Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

B
io

s
s
is

te
m

a 

 

Cobertura de 

vegetação  

 

Escavação e descarga 
durante a execução dos 

trabalhos, durante a fase 

de reabilitação 
Poeira em suspensão 

 

Modificação da 
cobertura vegetal 

Afetação de 
espécies vegetais 

Construção dos estaleiros nos 
locais com o mínimo de 

vegetação possível e evitar a 

produção de partículas sólidas 
em suspensão; 

Implementação de medidas de 

restauração paisagística; plantar 
espécies locais e árvores para 

proteger o solo antes da estação 

chuvosa; 
Implementação das medidas de 

restauração paisagística 

definidas em articulação com o 

dono de obra, a Câmara 

Municipal, a fiscalização das 

obras e as comunidades locais 
com o apoio do consultor 

ambiental e social. 

A restauração da paisagem com 
espécies locais (plantio e 

sementes) será efetuadas pelo 

empreiteiro. 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 
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Componentes 

Ambientais 

Atividades 

Impactantes 
Impactes 

Medidas Preventivas e/ou 

Corretivas 

 

Responsável 

 

Acompanha

mento 

Fauna Escavação e descarga 
durante a fase de 

reabilitação de 

infraestruturas 
Arrebentamentos, 

através do uso de 

explosivos  

 

Perturbação de 
habitats e espécies 

Perturbação (ruído 

e luminosidade) 

 

Limite a destruição do habitat a 
um mínimo; 

Manter as possibilidades de 

retorno para espécies 
migratórias; manter condições 

favoráveis à circulação da fauna 

silvestre, o que permite o fluxo 
de genes entre espécies. 

Controle de ruído e vibração 

através do uso de protetores 
auriculares, o uso de 

equipamentos adequados e 

menos ruidosos e sua 
manutenção. 

Executar os trabalhos ruidosos 

durante o dia 
Instalação de sinais de alerta na 

entrada e saída das áreas de 

pastagem, minimizando a 
ocorrência de tombamento de 

animais. 

Utilização de sinais de trânsito, 
sinais de alerta e sinais 

educacionais, promoção da 

educação ambiental, 
consideração de aspectos da 

fauna e flora, visando a 
preservação de espécies locais. 

Implantação de redutores de 

velocidade, especialmente em 
pontos de passagem de animais. 

Para prevenir ou mitigar o 

pisoteio de animais, podem ser 
exibidos sinais de alerta 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Polícia 
nacional 

Empresa de 

construção 
Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 
Ambiental e 

Social 

 

S
is

te
m

a
 a

tm
o

s
fé

ri
c
o 

Poluição 

sonora  

 

Funcionamento de 
equipamentos pesados 

para a exploração de 

inertes (pedreiras). 

 

Aumento de níveis 
sonoros contínuos 

ou pontuais;  

 

Utilização de protetores 
auditivos; insonorização de 

instalações de apoio; utilização 

de técnicas e equipamentos 
modernos; Manutenção 

adequada dos equipamentos. 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Socia 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

Emissão 

GEES  

 

Operação de máquinas e 

equipamentos.  

 

Poluição 

atmosférica 

(poeiras, fuligem, 
CO2, NOx SO2, 

VOCs e HCs, etc.). 

 

Humidificar os espaços de 

circulação interna e as faixas de 

tráfego de veículos para reduzir 
as emissões de partículas 

sólidas; Descarte os resíduos 

sólidos em locais apropriados; a 

manutenção adequada de 

equipamentos e veículos. 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

P
a

is
a
g

e
m 

R
e

c
re

a
ç
ã
o 

Efeitos locais Mudanças 

geomorfológicas  

 

Degrad. da 

qualidade do meio 

ambiente 
Degrad. visual e 

désorg. espacial 

Mudança 
significativa da 

paisagem. 

Efectuar adaptacçaão 

topográfico apropriada. Boa 

organização de obras e dos 
estaleiros; 

Recuperação da paisagem, 

preenchimento de crateras e 
plantação de espécies locais. 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 
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Componentes 

Ambientais 

Atividades 

Impactantes 
Impactes 

Medidas Preventivas e/ou 

Corretivas 

 

Responsável 

 

Acompanha

mento 

S
is

te
m

a
 e

c
o

n
ó
m

ic
o 

 

Socio-

economia 

 

Pavimentação da 
estrada 

Criação de novos 
empregos. 

Revitalização de 

empresas.  
Violência contra 

mulheres e 

crianças; 
Aumento da 

exposição ao risco 

de HIV/SIDA.  
 

 

Proteção e segurança; 
trabalhadores; 

Estrito cumprimento das normas 

de segurança (EPI) e higiene no 
trabalho; 

comunidades locais; 
Estabelecimento de um código 

de conduta; 

Estabelecimento de um plano de 

ação contra VBG, VCE 

Preventção e luta contra HIV / 

SIDA. 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

 

Sistemas 

operacionais  

 

Pavimentação da 

estrada 

Aumentação da 

eficiência. 

Criação de 
vantagens 

competitivas para 

(agentes 
econômicos) 

Aumento de ofertas 

de serviços  

Promover o uso de operadores 

nacionais e locais; promover a 

produção nacional e local; 
promover a formação de pessoal. 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

 

Empresa de 

construção 

Empresa de 
Fiscalização 

Consultor 

Ambiental e 
Social 

 

 

Atividades 

económicas 

paralelas 

 

Atividades do setor de 
construção. 

Atratividade. 

Fixação de 
atividades 

econômicas. 

Efeito 
multiplicador 

Viabilização 

serviços de suporte 

Impulsionar o setor 

da construção  

Promover o uso de operadores 

nacionais e locais; promover a 
produção nacional e local. 

Promover a competitividade das 

empresas do setor. 
 

 

Empresa de 

construção 
Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 
Ambiental e 

Social 

 

Empresa de 

construção 
Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 
Ambiental e 

Social 

 

S
is

te
m

a 

C
u
lt
u

ra
l 

 

C
u
lt
u
re

l 
 

População 

local 

Actividades do sector 

da construção.  
 

Novas 

oportunidades 

 

Sensibilização. Engajamento da 

população local. Placas de 
informação. 

. 

Empresa de 

construção 
Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 
Ambiental e 

Social 

Empresa de 

construção 
Empresa de 

Fiscalização 

Consultor 
Ambiental e 

Social 

População 

Flutuante 

 

Atividades do setor de 
construção.  

 

Novas 
oportunidades 

Promover/apoiar ações de 
sensibilização ambiental 

 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

Empresa de 
construção 

Empresa de 

Fiscalização 
Consultor 

Ambiental e 

Social 

 

Relativamente ao processo de consulta pública, foi estabelecida uma abordagem participativa e 

responsável, no quadro da definição, conceção e métodos de gestão futura da estrada. Foram realizados 

encontros individuais e em grupo com as populações locais das áreas de intervenção, (Cruz de Picos, Boa 

Entradinha, Chã Formosa e Gil Bispo), bem como reuniões com a delegação local do Ministério da 

Agricultura e Ambiente, autoridades municipais, representantes do sector dos transportes, ONGs e as 

populações das localidades contempladas. 

 

Foram formuladas as seguintes recomendações relativas ao processo de consulta pública: (i) informação 

e comunicação antes do início das obras; (ii)  ter em conta a saúde e a segurança das pessoas durante a 
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execução dos trabalhos; (iii) dar prioridade às mulheres chefes de família; (iv) sinalizar as zonas de 

intervenção e desvios. 

 

A monitorização do Projeto e a implementação do EIAS serão realizadas pelo Instituto de Estradas, 

através de um consultor ambiental e social contratado para o efeito. A gestão do projeto será assegurada 

pela UCP e pelos membros do comité técnico de seguimento. 

O orçamento estimativo associado à implementação das medidas de mitigação ambiental e social 

previstas apresenta um valor global de aproximadamente novecentos e cinquenta mil escudos cabo-

verdianos (950 000 $ 00 ECV) para a fase de reabilitação, e um valor anual de trezentos mil escudos 

(300 000 $ 00 ECV) para a fase de utilização, conforme indicado na tabela a seguir apresentada. 

 

 
 

N° Medidas 
Custo 

(ECV) 
Financiamento 

 Fase de execução dos trabalhos   

1 Medidas gerais de atenuação  Incluído no 

contrato    

PRST 

2 Medidas minimização de luta contra a poluição e conflitos 

durante a execução dos trabalhos 

Incluído no 

contrato    

PRST 

3 Medidas específicas de proteção individual (equipamento de 

proteção pessoal, segurança, etc.). 

Incluído no 

contrato    

PRST 

4 Medidas de gestão e segurança Incluído no 

contrato    

PRST 

5 Plano de comunicação, informação e sensibilização 100.000,00 PRST 

6 Formações sobre políticas de proteção ambiental e social do 

Banco Mundial 

250.000,00 PRST 

7 Seguimento ambiental e social da estrada 600.000,00 PRST 

 Total - implementação de medidas durante a fase de execução 

dos trabalhos 

950.000,00 PRST 

 Fase de utilização   

1 Manutenção da estrada IR IR 

2 Previsão para o seguimento da implementação da EIAS (1 ano) 300.000,00 IR 

 Total - implementação de medidas durante a fase de utilização 

 

300.000,00 IR 
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A fim proporcionar uma melhor otimização da gestão ambiental e social do Projeto, o EIAS propõe a 

elaboração de um plano de consulta e um programa de acompanhamento, por parte do Instituto de 

Estradas, em colaboração com as comunidades locais. 
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EXECUTIVE SUMMARY  
 

This Environmental and Social Impact Assessment (ESIA) focuses on the rehabilitation and paving of 

the Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo road project, in the Municipality of Santa 

Catarina de Santiago, Cabo Verde. This activity falls within the implementation of the Transport Sector 

Reform Project (TRSP), road rehabilitation and maintenance component - Additional Financing. 

This Additional Financing will enable the rehabilitation and paving of approximately 12,30 km of the 

Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo road in Santiago, contributing significantly to the 

improvement of road infrastructures in the island of Santiago in general and in the accessibility to the 

communities of Cruz de Picos, Boa Entradinha, Chã Formosa and Gil Bispo, in particular. 

This road, not only offers accessibility to populations, but also facilitates the movement of people and 

goods, which will benefit the socio-economic development of Santiago Island. 

The main objective of the ESIA is to identify, evaluate and mitigate the potential negative impacts of the 

project. The ESIA, through its Environmental and Social Management Plan (ESMP), also aims to 

identify the key stakeholders and establishes the institutional arrangements needed to ensure that during 

project implementation the recommended mitigation measures (environmental and social) will be 

implemented in accordance with the national laws and the World Bank safeguards policies.     

The methodology adopted to prepare the ESIA is based on a participatory approach and therefore 

involved the consultation and engagement of all key stakeholders and partners. 

The legal and institutional framework for assessing environmental and social impacts is based on the 

principles, orientations and guidelines contained in the legislation in force, such as the Environmental 

Policy Bases Act (Law No. 86/IV/93 of 26 July), Decree-Law No. 14/97, of 1 July, and Legislative 

Decree No. 29/2006 of 6 March. In addition to the legislation in force, the World Bank's operational 

environmental and social safeguarding policies (OP 4.01, OP 4.12 and OP 4.11) and legislation 

applicable to other areas have been identified as relevant to frame many of the topics covered in the 

ESIA. 

 

The following environmental and social safeguarding policies of the World Bank are triggered by the 

project: 

OP 4.01 - Environmental Assessment; 

OP 4.11 - Safeguarding cultural property; 

OP 4.12 - Involuntary resettlement of populations. 
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The rehabilitation and paving of Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo road will require 

widening works in some areas, affecting the servitude area that will overflow into state and private 

agroforestry land. The OP 4.01 policy is triggered on this section and in this sense, mitigation measures 

of negative impacts on the environment are defined and must be implemented. Policy OP 4.12 is also 

triggered, with compensations only being foreseen for the loss of crops since the land for eventual road 

widening was made available by the private owners free of charge, without demanding any compensation 

from the State of Cape Verde. 

 

The works can lead to archaeological finds that automatically triggers the PO 4.11. In this case, the 

"chance find" procedure must be considered in the project implementation phase and must integrate the 

contract. 

 
Proposed mitigation measures for environmental impacts will be implemented according to a specific 

schedule, indicating the phases of preparation, execution of works and use of the road, considering that 

most of the measures will be implemented in the execution phase. The implementation schedule of these 

measures as well as the responsible entities and the main partners is presented in the table below. 
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Minimization measures 

Responsible 

 

 

Partner 
Preparation 

Phase 
Rehabilitation Phase  Operation Phase (1) 

1. Design phase    M 

1 
M

2 
M 

3 
M 

1 
M 

2 
M 

3 
M 

4 
M 

5 
M 

6 
M 

7 
M 

8 
M 

9 
M 

10 
M 

11 
M 

12 
M 

1 
M 

2 
M

3 
M

4 
M

5 
M

6 
M

7 
M

8 
M

9 
M

10 
M

11 
M 

12 

Limitation of the route modifications to the minimum necessary; 

prevention of damage on public infrastructure and housing; 

stakeholder awareness; promotion of the agricultural properties 

protection. 

 

Road Institute Designers                            

Sensitization. Local population commitment. Information boards. Environmental 

and Social 

Consultant 

Municipality  

MAA 

Committee 

                           

2. Project implementation phase                              

General mitigation measures 
 

Contractor Inspect E&S                            

Pollution control measures and disturbances during the works Contractor Inspect E&S                            

Specific measures of individual and collective protection (personal 

protective equipment, safety, etc.) 
Contractor Inspect E&S                            

Workplace layout and safety measures Contractor Inspect E&S                            

Communication plan, information and awareness Contractor Inspect E&S                            

Staff Training on World Bank Environmental and Social Protection 

Policies 
E&S Inspection                            

Environmental and social ESIA monitoring  

 
E&S Inspection                            

3. Operation phase                              

Environmental awareness for the proper use and conservation of the 

heritage. 
E&S Inspection                            

Monitoring of hydraulic passages, ditches and ridge trenches 

 

IR Inspection                            

Verification of slope stability IR Inspection                            

Checking stability of platforms and berms IR Inspection                            

Verification of signage IR Inspection                            

Cleaning and periodic maintenance of the road IR Inspection                            

(1) Implementation measures during the warranty period. 
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The roles and responsibilities of the different actors involved in the implementation of the ESIA are 

presented below. 

 

 

INSTITUTION   
 

RESPONSIBILITIES  

 

Project Coordination Unit  

TRSP 

 

Institutional connections 

Physical and financial project management  

Project implementation supervision. 

Monitoring of the respect for applicable legal provisions 

 

 

Institute of Roads  

Promotion of the elaboration and approval of the project 

Monitoring compliance with applicable legal provisions 

Preparation of tender specifications and tender documents  
Management 

Monitoring and works reception 

 

Municipality of Santa Catarina  

Land provision  

Collection and waste treatment  

Supporting the local workers recruitment procedure   

 

Contractor  

Execution of the works, in accordance with the contract and the legislation 

in force 

EIES implementation 

Labor Recruitment 

 

 

 

 

 

Supervision 

 

 

 

ESMP compliance verification  

Compliance with supervision functions expressed in article 173 D / L n ° 

54/2010, on the legal regime approvement of public works, highlighting the 

following activities: 

- Project execution verification  

- Accuracy and possible errors verification on the project budget, especially 

with the contractor collaboration regarding on site conditions  

- Approval of the construction materials and technologies  

- Construction processes monitoring  

- General verification of the works performance 

- Monitoring deadlines 

 

Environmental and social 

consultant 

Advising the owner 

Environmental inspection in the rehabilitation phases 

Follow-up of the project in the operational phase (guarantee period) 

 

The PRST Coordination Unit will organize training sessions on environmental and social safeguard 

policies for the actors directly involved in the ESIA implementation, as well as promoting regular 

meetings with the PAPs and the various actors or authorities on environmental and social issues. 

The impacts associated with the implementation of the project relate, in particular, to the rehabilitation 

phase (occupation of grazing areas, landscape quality degradation due to the injuries caused by 

quarrying, disturbance of the circulation of people and animals, emissions of dust and gas, including 

carbon monoxide, sulfur oxides, waste generation as well as accidental spills, contamination and 

intoxication). In the rehabilitation/paving phase of the road (estimated in about 16 months) the main 

negative impacts are related to air pollution and noise pollution. In the utilization phase, the main 

negative impacts are reduced and mitigated, related to air pollution, noise pollution and risk of accidents 
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associated with increased traffic due to improved traffic conditions, and presence maintenance 

manpower. 

 

The table below briefly presents the main environmental impacts, positive and negative, related to the 

implementation of the project. 

 

Area of 

Influence 

Development 

Poles 

Beneficiary 

Population  

(inhabitants) 

Contemplated 

Localities 

 

Environmental impact 

Positive Negative 

Municipality 

of 

Santa 

Catarina 

Cruz de Picos, 

Boa Entradinha, 

Chã Formosa 

and Gil Bispo  

1 668 Cruz de Picos, 

Boa 

Entradinha, 

Chã Formosa 

and Gil Bispo  

Rainwater drainage 

conditions 

improvement. 

Farm protection. 

Accessibility 

conditions 

improvement. 

Landscape 

integration  

Tourism 

attractiveness 

 

 

Air pollution. 

Emission of greenhouse gases 

(GHG). 

Soil pollution. 

Soil physical properties 

disturbance. 

Surface water pollution. 

Ground water pollution. 

Construction sites noise pollution 

Risk of accidents. 

Risk of collision for animals. 

Disturbance of flora and fauna 

 

Rehabilitation workers and supervisors should be sensitized to appropriate health and safety procedures, 

and to prevention and/or mitigation of gender-based violence and violence against children, and 

prevention against HIV/AIDS. 

The table below presents briefly the main socio-economic impacts, positive and negative, related to the 

the project implementation. 
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The ESMP implementation involves human and material resources mobilization needed to implement 

measures, to minimize the identified environmental and social impacts as well as the environmental and 

social project monitoring, both in the rehabilitation/paving phase and in the implementation phase. 

 

The following table summarizes the main mitigation measures during the rehabilitation/paving phase of 

the Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo road. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Socio-economic impacts 

Area of 

Influence 

Development 

Poles 

Beneficiary 

population 

(inhabitants) 

Contemplated 

localities 

 

Impact 

Social Economic 

Positive Negative Positive Negative 

Municipal

ity of 

Santa 

Catarina 

Cruz de 

Picos, Boa 

Entradinha, 

Chã 

Formosa 

and Gil 

Bispo  

1 668 Cruz de 

Picos, Boa 

Entradinha, 

Chã Formosa 

and Gil 

Bispo  

Greater and better access to 

and from local 

communities; 

Population  living 

conditions improvement; 

Public security; 

Economic activities 

development; 

Reduction of the number of 

accidents; 

Improved access to health 

and education; 

Promotion of family 

contacts; 

Improvement of access to 

information; 

Improvement of academic 

success 

Solid waste disposal 

conditions improvement. 

Risk of some housing 

damages 

Risk of public 

infrastructures  affectation 

(water supply, electricity 

and telephone networks) 

Increase of psychosocial 

disorders risks 

Risk of pulmonary 

infections 

Risk of collision 

or accident 

Risk of changes of access 

roads to communities Risk 

of social frictions resulting 

from the non-use of local 

labor recruitment 

Risk of favoring increase of 

human densities in 

surrounding areas 

Risk of violence against 

women and children. 

Associated risk with 

HIV/AIDS  

Economic 

activities 

increasement; 

Job creation ; 

Flow of 

agricultural 

products and 

livestock; 

Improvement of 

access to 

agricultural 

factors of 

production; 

Increase in traffic 

and income 

 

Possible 

increase in 

living cost; 

Possible 

reduction 

local 

workforce. 

Overexploitat

ion of agro-

silvo-pastoral 

resources 
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Environmental 

Components 
Impactful activities Impacts 

Preventive and/or 

corrective measures 
Responsible Monitoring  

L
it
h

o
-S

y
s
te

m
 

 

Morphology 

 

Stripping and 

cleaning. Preparation 

of the soil for paving 
the road. 

Changes in the 

soil structure 

Careful analysis of the area 

to ensure correct 
intervention. 

 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

Interaction 

between layers 

 

 

Disposal of excess 

materials 

Variations of 

water flows at 

the end of the 
works 

 

Sealing of construction site 

to reduce possible pollutants 
infiltration; 

Design of rainwater drainage 

and washing systems 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

H
y
d

ra
u

li
c
 s

y
s
te

m
  

Ecosystem Deposits or 

abandonment of 

materials and 

equipment for 

construction; 

Soil sealing. 

Barrier effects 

and flood risk; 

Changes in 

hydraulic load 

flows. 

  

Signaling of intervention 

zones with appropriate signs; 

Identification of temporary 

access roads and traffic 

congestion. Deposit of 

equipment and placement of 

work equipment in 
appropriate areas. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

 

Water quality  Presence of fuel and 

lubricant wastes in 

construction sites 

resulting from the 

maintenance of 

vehicles and 

equipment. 

Contamination/ 

Pollution 

Construction sites must be 

away from water systems. 

Design stormwater drainage 

systems to prevent possible 

contamination or water 
pollution. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

 

B
io

s
y
s
tè

m
e 

Vegetable 

Cover 
Excavation and 

discharge during the 
rehabilitation phase 

- Air pollution (dust 

in suspension) 

 

Modification of 

the vegetation 
cover 

Disturbances of 

plant species 

Location of the construction 

site in areas with as little 

vegetation as possible and 

avoid the production of 

suspended solid particles; 

Implementation of landscape 

restoration measures; 

Planting species of shrubs 

and local trees to protect the 
soil before the rainy season; 

Implementation of the 

landscape restoration 

measures decided in 

consultation between the 

project manager, the 

Municipality, the supervision 

and the local communities, 

with the environmental and 

social consultant support. 

Landscape restoration with 

local species (planting and 

seeds) will be done by the 
contractor. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  
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Environmental 

Components 
Impactful activities Impacts 

Preventive and/or 

corrective measures 
Responsible Monitoring  

Fauna Excavation and 

discharge during the 

infrastructure 
rehabilitation phase 

Use of explosives 

Disturbance of 

habitats and 
species 

Disturbance 

(noise pollution 
and light) 

 

 

Limit habitat destruction to 

the minimum possible; 

Safeguard the possibilities of 

return for migratory species;  

Safeguard favorable 

conditions for the circulation 
of fauna. 

Noise and vibration control 

through the use of ear 

protectors, appropriate 
equipment and maintenance. 

Perform noisy work during 

labour hours; 

Installation of warning signs 

at the entrance and exit of 
grazing areas. 

Use of road signs, warning 

signs and educational signs, 

promotion of environmental 

education, consideration of 

aspects of fauna and flora, in 

order to preserve local 
species. 

Installation of speed reducers 

especially at wildlife 
crossing points. 

To prevent or mitigate 

trampling of animals, 

warning signs may be 
deployed. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant  

 

A
tm

o
s
p

h
e
ri
c
 s

y
s
te

m
 

Noise Operation of heavy 

equipment for the 

exploitation of inerts 

(quarries). 

Increase in sound 

levels continuous 
and punctual 

 

Use of hearing protectors; 

soundproofing of support 

facilities; use of modern 

techniques and equipment.  
Appropriate  equipment 
maintenance. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant  

Emission 

GHGs 
Operation of 

machines and 
equipment.  

Air pollution. 

(Dust, soot, CO2, 

NOx SO2, VOCs 
and HC's, etc.) 

Humidify internal circulation 

spaces and traffic lanes to 

reduce solid particle 

emissions; Dispose of solid 

waste in appropriate 

locations; the proper 

maintenance of equipment 

and vehicles. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant  

 

R
e
c
re

a
ti
o

n
 a

n
d
  

L
a

n
d

s
c
a

p
e 

Local effects Geomorphological 

changes 

Dégrad. of the  

environment 
quality  

Dégrad. of visual 

e désorg. spatial 

Significant 

changes of the 

landscape. 

Appropriate  topographical 

adaptation .  Appropriate  
organization of works and 
sites; 

Recovery of the landscape 

by burying craters and 
planting local species. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  
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Environmental 

Components 
Impactful activities Impacts 

Preventive and/or 

corrective measures 
Responsible Monitoring  

  
  

  
 E

c
o

n
o

m
ic

 s
y
s
te

m 

Socio- 

Economics 
Paving  Creation of new 

jobs. 

Revitalization of 
companies. 

Violence against 

women and 
children 

Increased risk of 

exposure to HIV 
/ AIDS. 

Protection and security of 

workers ; strict compliance 

with safety standards (EPI) 
hygiene and security. 

Workers and local 

communities sensitization; 

Code of conduct 

establishment 

Implementation of an action 

plan against gender-based 

violence and violence against 
children;  

Prevention and fight against 

HIV/AIDS. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

Operational 

systems 
Paving  Increased 

efficiency 

Creating 

competitive 

advantages for 

(Economic 

agents) Increase 

in service 
offerings 

Promotion of national and 
local operators  

Promotion of national and 

local production;   

Promotion staff training. 

 

Contractor 
Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

 

Parallel 

economics   

activities 

Activities of the 

construction sector 

Attractiveness. 

Fixing of 

economic 

activities. 

Multiplier effect 

Servicing of 

support  

Dynamisation of 

the construction 
sector 

Promotion of national and 

local operators  

Promotion of national and 

local production;   

Promotion the 

competitiveness of local 
companies in the sector. 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Municipality 

Contractor 

Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

 

C
u

lt
u

ra
l 
S

y
s
te

m
 

Local 

population 

Activities of the 

construction sector. 
Acceptance of 
the work. 

Sensitization. Commitment 

of the local population. 

Information boards. 

Contractor 
Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant 

Contractor 
Suprevision 

Environment

al and Social 
Consultant  

Floating 

population 

 

Activities of the 

construction 

sector. 

New 
opportunities 

Promotion/support 

environmental awareness 

actions 

Contractor 
Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant 

Contractor 
Suprevision 

Environment

al and Social 

Consultant  

 

Regarding the public consultation process, a participatory and responsible approach has been established 

as part of the definition, design and future road management methods. Individual and group meetings 

were held with the local delegation of the Ministry of Agriculture and the Environment, the municipal 

authorities, representatives of the transport sector, community associations, NGOs and the populations in 

the areas envisaged (Cruz de Picos, Boa Entradinha, Chã Formosa and Gil Bispo). 
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The following recommendations were formulated: (i) information and communication before the start of 

works; (ii) take into account the health and safety of persons while performing the work; (iii) give 

priority to women heads of household; (iv) signal the intervention zones and deviations. 

 

The project monitoring and the ESMP implementation will be carried out mainly by the Institute of 

Roads through the contractor. The Project will be managed by the Coordination Unit and the technical 

committee members. 

 

As shown in the table below, the estimated budget for the implementation of the planned environmental 

and social mitigation measures is approximately nine hundred fifty  thousand cape verdean ECV (950 

000$ 00 ECV) for the rehabilitation phase, and three hundred thousand ECV (300 000$00 ECV) per 

year, in the operating phase, as indicated in table below. 

 

 

In order to provide a better optimization of the management of environmental and social aspects, it is a 

consultation plan and a proximity monitoring program are proposed to be drawn up by the Institute of 

Roads in collaboration with the local communities. 

N° Measures Cost (ECV) Financing 

 Stage of work execution   

1 General mitigation measures Included in 

the contract 

PRST 

2 Pollution control measures and disturbances during 

construction 

Included in 

the contract 

PRST 

3 Specific measures for (personal protective equipment, safety, 

etc.) 

Included in 

the contract 

PRST 

4 Planning and work safety measures Included in 

the contract 

PRST 

5 Communication, Information and Awareness Plan 100.000,00 PRST 

6 Staff training on environmental and social protection policies 

of the World Bank 

250.000,00 PRST 

7 Environmental and Social Monitoring of the ESMP 600.000,00 PRST 

 Total estimated costs on the rehabilitation phase 950.000,00 PRST 

 Opération phase      

1 Road maintenance IR IR 

2 Estimated costs for the monitoring of the ESIA implementation 

(1 year) 

300.000,00 IR 

 Total operation phase 300.000,00 IR 
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RÉSUMÉ EXÉCUTIF  
 

La pr®sente Etude dôImpact Environnemental et Social (EIES) se focalise sur le Projet de réhabilitation et 

de pavage de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo, dans l´île de Santiago, 

Cabo Verde, encadr®e dans la mise en îuvre du Projet de la Réforme du Secteur des Transports (PRST), 

composante réhabilitation et entretien des routes - financement additionnel du PRST. 

Ce financement additionnel permettra la r®habilitation et pavage dôenviron 12,30 km de la route Cruz de 

Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo en contribuant de manière significative à l'amélioration 

des infrastructures routi¯res dans lô´le de Santiago et du désenclavement des communautés de Cruz de 

Picos, Boa Entradinha, Chã Formosa et Gil Bispo.  

Cette route, en plus d'offrir l'accessibilité aux populations, facilite la circulation des personnes et des 

marchandises, ce qui contribuera de façon favorable au développement socio-économique de l'île de 

Santiago. 

L'objectif principal de l'EIES est d'identifier, d'évaluer et d'atténuer les impacts négatifs du projet. 

L'EIES, par l'intermédiaire du Plan de Gestion Environnementale et Sociale (PGES), vise également à 

identifier les principaux acteurs et à établir les arrangements institutionnels nécessaires pour assurer que, 

lors de la mise en îuvre du projet, les mesures d'att®nuation recommand®es (environnementales et 

sociales) seront mises en îuvre conform®ment aux lois nationales et aux politiques de sauvegarde de la 

Banque Mondiale. La méthodologie adoptée pour préparer l'EIES est basée sur une approche 

participative impliquant la consultation et lôengagement de tous les principaux acteurs et partenaires.  

Le cadre juridique et institutionnel de lô®valuation des impacts environnementaux et sociaux est bas® sur 

les principes, orientations et lignes directrices contenues dans la législation en vigueur, tels que la Loi de 

Bases de la politique de l'environnement (loi n ° 86 / IV / 93 du 26 juillet), le décret-loi n ° 14/97, du 1er 

juillet, et le décret-loi n° 29/2006 du 6 mars. En plus de la législation en vigueur, les politiques 

opérationnelles de sauvegarde environnementale et sociale de la Banque Mondiale (OP 4.01, OP 4.12 et 

OP 4.11) et l®gislation applicable ¨ dôautres domaines, ont ®t® identifi®es, comme pertinentes pour 

encadrer un grand nombre des sujets abordés dans le EIES. 
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Les suivantes politiques de sauvegarde environnementale et sociale de la Banque Mondiale sont 

déclenchées par le projet : 

OP 4.01 ï Évaluation environnementale ; 

OP 4.11 ï Sauvegarde des biens culturelles ; et 

OP 4.12 ï Réinstallation involontaire des populations.   

 

La réhabilitation et pavage de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo aura besoin 

de travaux d'élargissement dans certaines zones, affectant la zone de servitude qui déborderont sur des 

terres agro-forestières appartenant à l'État et privés. La politique OP 4.01 est déclenchée sur cette route et 

dans ce sens des mesures de mitigation des impacts n®gatifs sur lôenvironnement sont définis et doivent 

être exécutés. 

 

La politique OP 4.12 est aussi d®clench®e mais des ®ventuelles compensations ne sôappliquent pas, 

parce-que les travaux sont effectués sur des terres domaniales et privés et leurs propriétaires ont mis à 

disposition les terres sans compensation de la part de l'état du Cabo Verde. Cependant des compensations 

pour possibles pertes des cultures du a lôex®cution des travaux et ¨ lô®largissement de la route ont ®t®s 

calculées. 

 

Les travaux peuvent mener à des trouvailles archéologiques ça qui déclenche automatiquement la PO 

4.11. Dans ce cas la procédure de «chance find» devra être prise en compte dans la phase de mise en 

îuvre du projet et doit faire partie du contrat d'ex®cution. 

 

Les mesures d'atténuation des impacts environnementales proposées seront mises en îuvre selon un 

calendrier sp®cifique, indiquant les phases de pr®paration, dôex®cution des travaux et d'utilisation de la 

route, consid®rant que la plupart des mesures seront mises en îuvre dans la phase dôex®cution. Le 

planning de mise en îuvre de ces mesures ainsi que les entités responsables et les principaux partenaires 

est présenté ci-dessous. 
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Mesures dôatt®nuation Responsable Partenaire 
Phase de 

préparation 
Phase dôex®cution Phase dôutilisation (1) 

1. Phase de conception technique du projet 
  M 

1 
M

2 
M 

3 
M 

1 
M 

2 
M 

3 
M 

4 
M 

5 
M 

6 
M 

7 
M 

8 
M 

9 
M 

10 
M 

11 
M 

12 
M 

1 
M 

2 
M

3 
M

4 
M

5 
M

6 
M

7 
M

8 
M

9 
M

10 
M

11 
M 

12 

Limitation des modifications du tracé au strict nécessaire ; limitation 

de la destruction/affectation des infrastructures et logements ; 

sensibilisation des acteurs ; favorisation de la protection des propriétés 

agricoles.  

Institut des 

Routes 

Concepteurs                            

Sensibilisation. Engagement de la population locale. Panneaux 

dôinformation. 

Consultant 

Env. soc. 

Mairie MAA 

Comité 

                           

2. Phase dôex®cution du projet                              

Mesures g®n®rales dôatt®nuations Entrepreneur Inspect E&S                            

Mesures de lutte contre la pollution et perturbations pendant les 
travaux 

Entrepreneur Inspect E&S                            

Mesures spécifiques de protection individuelle et collective 

(équipements de protection individuelle, sécurité, etc.) 
Entrepreneur Inspect E&S                            

Mesures dôam®nagement et de s®curit® des travaux  Entrepreneur Inspect E&S                            

Plan de communication, information et sensibilisation Entrepreneur Inspect E&S                            

Formation du personnel sur les politiques de protection 

environnemental et sociale de la Banque Mondiale 
E&S Inspection                            

Suivi environnemental et social de lôEIES E&S Inspection                            

3. Phase dôutilisation de la route                              

Sensibilisation environnementale pour la bonne utilisation et 

conservation du patrimoine. 

E&S Inspection                            

Suivi des passages hydrauliques, des fossés et des tranchées de crête  IR Inspection                            

Vérification de la stabilité des pentes IR Inspection                            

Vérification de la stabilité des plates-formes et des bermes IR Inspection                            

Vérification de la signalisation IR Inspection                            

Nettoyage et entretien périodique de la route IR Inspection                            

(1) Mesures § impl®menter dans la phase de garantie dôex®cutions 
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Les r¹les et les responsabilit®s des diff®rents acteurs de la mise en îuvre de lôEIES sont ci-dessous 

présentés.  

 

INSTITUTION  

 

RESPONSABILITES 

 

UNITE DE COORDINATION DU 

PROJET PRST 

Liens institutionnels. 

Gestion physique et financier du projet  

 Supervision de la mise en îuvre du projet. 

Contrôle du respect des dispositions légales applicables. 

 

INSTITUT DES ROUTES 

Promotion de l'®laboration et de lôapprobation des projets en exécution. 

Préparation des cahiers de charges et des dossiers d'appel d'offres. 

Adjudication suivi et réception des travaux. 

 

MAIRIE DE SANTA CATARINA  

Disponibilité des terrains pour l'installation des chantiers. 

Collecte et traitement des déchets solides provenant du fonctionnement 

des installations du chantier. 

Appui dans le processus de recrutement des travailleurs locaux. 

 

ENTREPRISE 

Exécution des travaux dans le cadre du contrat et de la législation 

Mise en îuvre de lôEIES. 

Recrutement du personnel.   

 

 

 

 

ENTREPRISE DE 

FISCALISATION  

V®rification de la conformit® avec lôEIES 

Respect des fonctions de la fiscalisation exprimées dans l'article 173 º 

D/L n ° 54/2010, approuvant le Régime juridique des travaux publics, 

mettant en évidence les activités suivantes : 

- Vérification de l'exécution du projet. 

- V®rification de lôexactitude ou dôune erreur ®ventuelle des 

prévisions du projet, en particulier et avec la collaboration de 

lôentrepreneur en ce concerne les conditions de terrain. 

- Approbation des matériaux à appliquer. 

- Vigilance du processus d'exécution. 

- Vérification des caractéristiques dimensionnelles du travail. 

- Vérification générale de la forme dont le travail est effectuée.  

- V®rification de lôobservance des d®lais ®tablis. 

 

CONSULTANT 

ENVIRONNEMENTAL ET 

SOCIAL  

Conseiller le propriétaire du chantier. 

Surveillance de l'environnement au cours de la phase de réhabilitation / 

pavage. 

Suivi du projet pendant la phase d'utilisation de la route (période de 

garantie). 

 

 

L'Unité de Coordination du PRST organisera des sessions de formation sur les politiques de sauvegarde 

environnementale et sociale pour les acteurs directement impliqu®s dans la mise en îuvre de lôEIES et 

des réunions régulières avec les PAP et les différents acteurs ou autorités sur les questions 

environnementales et sociales. 

Les impacts associ®s ¨ la mise en îuvre du projet, se rapportent, surtout, ¨ la phase de r®habilitation 

(occupation de zones de pâturage, dé-caractérisation de paysage en raison des blessures causées par 

lôexploitation des carri¯res, perturbations de la circulation des personnes et des animaux, ®missions de 

poussières et de gaz, y compris le monoxyde de carbone, oxydes de soufre, la production de déchets ainsi 

que les déversements accidentels, la contamination et l'intoxication). Dans la phase de 
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réhabilitation/pavage, de la route (estimée en environ 16 mois) les principaux impacts négatifs sont liés à 

la pollution atmosphérique et la pollution sonore. Dans la phase d'utilisation, les principaux impacts 

négatifs sont réduits et atténuables, liés à la pollution atmosphérique, la pollution sonore et risque 

dôaccidents associ®s ¨ l'augmentation du trafic en raison de l'am®lioration des conditions de circulation, 

et présence de la main dôîuvre de maintenance. 

 

Le tableau ci-dessous présente brièvement les principaux impacts environnementaux, positifs et négatifs, 

li®s ¨ la mise en îuvre du projet. 

Zone 

dôinfluence 

Pôle de 

Développement  

Population 

bénéficiaire 

Localités 

Contemplées 
 Impact Environnemental 

Positif Négatif 

Municipalité 

de 

Santa Catarina 

Cruz de 

Picos/Boa 

Entradinha/Chã 

Formosa/Gil 

Bispo  

1 668 Cruz de 

Picos, Boa 

Entradinha, 

Chã 

Formosa et 

Gil Bispo  

Amélioration des 

conditions de 

drainage des eaux 

pluviales. 

Protection des 

exploitations 

agricoles. 

Amélioration des 

conditions 

dôaccessibilit®. 

Intégration paysagère 

de la route. 

Attractivité 

touristique. 

 

 

Changements de la structure du sol et 

de la physionomie des terrains.  

Pollution de lôair.  

Emission de gaz à effet de serre 

(GES).  

Pollution du sol. 

Perturbation des propriétés 

physiques du sol.  

Pollution des eaux de surface.  

Pollution des eaux souterraines.  

Nuisances sonores des chantiers  

Risque d'accidents. 

Risque de collision pour la faune. 

Perturbation de la flore et de la faune 

 

 
Les travailleurs et les superviseurs affectés à la réhabilitation devront être sensibilisés à adopter des 

procédures appropriées en matière d'hygiène et sécurité au travail et bien aussi en matière de prévention 

et/ou atténuation des risques de violence basée sur le genre (VBG) et la violence contre les enfants (VCE) 

et VIH/SIDA. 

 

Le tableau ci-dessous présente brièvement les principaux impacts socio-économiques, positifs et négatifs, 

li®s ¨ la mise en îuvre du projet. 
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La mise en îuvre de lôEIES implique la mobilisation de ressources humaines et moyens mat®riels 

destinés à la concrétisation des mesures mises en place pour minimiser les impacts environnementaux 

identifiés ainsi que le suivi environnemental et social du projet, tant pour la phase de 

r®habilitation/pavage de la route que de la phase dôutilisation. 

  

Le tableau suivant résume les principales mesures d'atténuation des impacts pendant la phase de 

réhabilitation/pavage de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo.  

Impacts socio-économiques  

Zone 

dôinfluenc

e 

Pôle de 

Développement  

Pop. 

bénéfi

ciaire 

Localités 

Contemplées 

Impacte 

Social Economique 

Positif Négatif Positif Négatif 

Municipali

té de 

Santa 

Catarina 

Cruz de 

Picos/Boa 

Entradinha/Chã 

Formosa/Gil 

Bispo  

1 668 Cruz de Picos, 

Boa 

Entradinha, 

Chã Formosa 

et Gil Bispo  

Un plus grand et meilleur 

accès de et vers les 

communautés locales 

(des-isolations) ; 

Amélioration des 

conditions de vie de la 

population ; 

Sécurité publique ; 

Développement des 

activités économiques ; 

Réduction du nombre 

dôaccidents ; 

Am®lioration de lôacc¯s ¨ 

la sant® et ¨ lô®ducation ; 

Familles plus unies et 

partage dôexp®riences ;  

Am®lioration de lôacc¯s ¨ 

lôinformation ; 

Amélioration de la 

réussite scolaire ; 

Amélioration de la 

qualité de vie des 

personnes 

Amélioration des 

conditions d'élimination 

des déchets solides 

Risque de destruction/ 

affectation de quelques 

logements  

Risque de destruction/ 

affectation   

dôinfrastructures 

(adduction d'eau, lignes 

électriques et 

téléphoniques) 

Risque dôaugmentation de

s désordres psycho-

sociaux  

Risque dôinfections 

pulmonaires  

Risque de collision ou dôa

ccident  

Risque dôaffectation des 

itinéraires de déviation et 

accès aux communautés  

Risque de frictions 

sociales découlant du 

non-recours au 

recrutement de la main-

dôîuvre locale 

Risque de favorisation 

dôaugmentation des 

densités humaines au 

niveau des zones 

environnantes ; 

Risque de violence contre 

les femmes et les enfants ; 

Risque liés à 

VIH/SIDA.  

 

Augmentation 

des activités 

économiques ; 

Création 

dôemplois ; 

Ecoulement des 

produits 

agricoles et de 

lô®levage ; 

Amélioration à 

lôacc¯s aux 

facteurs de 

production 

agricoles ; 

Augmentation 

du trafic et des 

revenus. 

 

Possible 

augmentatio

n du coût de 

vie ; 

Possible 

réduction de 

la main-

d'îuvre 

locale. 

Surexploitati

on des 

ressources 

agro-sylve-

pastorales 
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Composantes 

Environnementales 
Activit®s dôimpacts Impacts 

Mesures préventives et/ou 

correctives 

 

Responsable 

 

Suivi 

L
it
h

o
-S

y
s
te

m
  

 

Morphologie 

 

Décapage et 

nettoyage.   

Préparation du sol 

pour le pavage de la 
section de route. 

Modifications 

dans la structure 
du sol 

Analyse minutieuse de la 

zone afin d'assurer une 
intervention correcte. 

 

Entreprise de 

Construction 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Interaction 

entre les 
couches 

 

 

Décharge et dépôt de 

matériaux 
excédentaires.  

Variations des 

flux à la fin des 
travaux  

 

Imperméabilisation des 

plateformes des chantiers 

pour réduire une possible 
infiltration des polluants ; 

Conception de systèmes de 

drainage des eaux pluviales 
et de lavage  

Entreprise de 

Construction 

Entreprise de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

S
y
s
tè

m
e
 h

y
d

ra
u
li
q

u
e
  

Écosystème Dépôts ou abandon 

de matériels et 

d'équipements pour 
la construction ; 

Étanchéité du sol. 

Effets barrière et 

risque 

dôinondation ; 

Les changements 

dans les flux de 

charges 

hydrauliques. 

  

Signalisation des zones 

d'intervention avec des 

panneaux appropriés ; 

identification des routes 

d'accès provisoires et 

dôembouteillages du transit. 

Dépôt de matériel et 

placement de l'équipement 

de travail dans des locaux 

appropriés et préalablement 

destinés à cet effet. 

Entreprise de 

Construction 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Qualité de l'eau Présence de débris de 

carburant et de 

lubrifiant dans les 

chantiers résultant de 

l'entretien des 

véhicules et de 
l'équipement. 

 

Contamination/ 

Pollution 

Les chantiers doivent être 

éloignés des conduites d'eau. 

Concevoir des systèmes de 

drainage des eaux pluviales 

pour ®viter dô®ventuelles 

contaminations ou pollution 
de l'eau.  

Entreprise de 

Construction 

Entreprise de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 
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Composantes 

Environnementales 
Activit®s dôimpacts Impacts 

Mesures préventives et/ou 

correctives 

 

Responsable 

 

Suivi 

B
io

s
y
s
tè

m
e 

Couverture 

Végétale 

Excavation et 

décharge pendant la 

mise en place des 

chantiers pendant la 

phase de 

réhabilitation 

- Poussière en 
suspension   

 

Modification de 

la couverture 
végétale  

 Affectation des 

espèces 
végétales. 

Mise en place des chantiers 

dans les locaux avec le 

moins de végétation possible 

et éviter la production de 

particules solides en 

suspension ; 

Mise en îuvre des mesures 
de rétablissement paysagère ;  

Plantation d'espèces 

d'arbustes et d'arbres locales 

pour assurer la protection du 

sol avant la saison des 
pluies ; 

Mise en îuvre des mesures 

de rétablissement paysagère 

décidées en concertation 

entre le maitre dôîuvre, la 

Mairie, la surveillance des 

travaux et les communautés 

locales avec lôappui du 

consultant environnemental 

et social. 

Rétablissement paysagère 

avec des espèces locales 

(plantation et semences) - 
sera fait par lôentrepreneur. 

 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 
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Composantes 

Environnementales 
Activit®s dôimpacts Impacts 

Mesures préventives et/ou 

correctives 

 

Responsable 

 

Suivi 

Faune Excavation et 

décharge pendant la 

phase de 

réhabilitation 
d'infrastructures 

Explosions, par 

l'utilisation 
d'explosifs  

Perturbation des 

habitats et des 
espèces 

Perturbation 

(bruit et   
lumière) 

 

Limiter la destruction des 

habitats à un minimum ; 

Gardez les possibilités de 

retour pour les espèces 

migratrices ; maintenir les 

conditions propices pour la 

circulation de la faune, ce 

qui permet le flux de gènes 

entre les espèces.  

Contrôle du bruit et des 

vibrations à travers 

l'utilisation des protège-

oreilles, l'utilisation 

d'équipements appropriés et 

moins bruyants et leur 

entretien.  

Effectuer des travaux 

bruyants pendant la journée 

Installation de panneaux 

d'avertissement à l'entrée et à 

la sortie des zones de 

pâturage, ce qui minimise la 

survenue de renversement 
d'animaux. 

Utilisation des panneaux de 

signalisation, et 

dôavertissement et de 

panneaux éducatifs, 

promotion de lô®ducation 

environnementale, prise en 

compte des aspects de la 

faune et de la flore, en vue 

de la préservation des 
espèces locales. 

Implantation de réducteurs 

de vitesse surtout aux points 
de passage de la faune. 

Pour prévenir ou atténuer le 

piétinement des animaux, 

des signes dôalerte peuvent 

être déployé des panneaux 

d'avertissement. 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Police 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

  
  

  
 S

y
s
tè

m
e
 

A
tm

o
s
p

h
é
ri
q

u
e 

Nuisances 

sonores 

Fonctionnement 

dô®quipements lourds 

pour lôexploitation 

dôinertes (carrières).  

 

Augmentation 

des niveaux 

sonores ; 

continus et 
ponctuels 

Utilisation de protecteurs 

auditifs ; insonorisation des 

installations dôappui ; 

utilisation de techniques et 

d'équipements modernes. Un 

bon entretien de 
lô®quipement.  

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 
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Composantes 

Environnementales 
Activit®s dôimpacts Impacts 

Mesures préventives et/ou 

correctives 

 

Responsable 

 

Suivi 

Émission 

GES 

Fonctionnement des 

machines et 
équipements.  

Pollution 

atmosphérique. 

(Poussière, suie, 

CO2, NOx SO2, 

COVs e HCôs, 
etc.) 

Humidifier les espaces de 

circulation internes et les 

voies de circulation 

automobile pour réduire les 

émissions de particules 

solides ; Éliminer les déchets 

solides dans des endroits 

appropriés ; le bon entretien 

des équipements et des 

véhicules. 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

P
a

y
s
a
g

e 

R
é
c
ré

a
ti
o

n
  

Effets locaux  Changements 

géomorphologiques  

Dégrad. de la 

qualité de 
lôenvironnement 

Dégrad. visuelle 

e désorg. spatial 

Changement 

significatif du 
paysage. 

Faire un ajustement 

topographique approprié. 

Une bonne organisation des 
travaux et des chantiers ; 

Récupération du paysage par 

l'enfouissement des cratères 

et la plantation d'espèces 

locales. 

Entrepreneur 

Entreprise de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

S
y
s
tè

m
e
 é

c
o

n
o
m

iq
u

e
  

Socio- 

Économie 

Pavage de la voie Création de 

nouveaux 

emplois. 

Redynamisation 
des entreprises. 

Violence contre 

les femmes et les 
enfants. 

Augmentation du 

risque 

dôexposition a 
VIH/SIDA. 

 

Protection et sécurité ; des 

travailleurs ; respect strict 

des normes de sécurité (EPI) 

et dôhygi¯ne au travail. 

Sensibilisation des 

travailleurs et des 

communautés locales ; 

Instauration dôun code de 
conduite ; 

Mise en place dôun plan 

dôaction contre VBG, VCE ; 

Prévention et lutte contre 
VIH/SIDA. 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

 

Systèmes 

opérationnels 

Pavage de la voie Augmentation de 

l'efficacité. 

Création 

d'avantages 
compétitifs aux    

(Agents 

économiques) 

Augmentation 

des offres de 
services  

Promouvoir l'utilisation des 

opérateurs nationaux et 

locaux ; promouvoir la 

production nationale et 

locale ; promouvoir la 

formation du personnel. 

 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

 

Activités 

Economiques 

parallèles  

Activités du secteur 

de la construction. 

Attractivité. 

Fixation des 

activités 
économiques. 

Effet 

multiplicateur 

Viabilisation 

services dôappui 

Dynamisation 

secteur 
construction 

Promouvoir l'utilisation des 

opérateurs nationaux et 

locaux ; promouvoir la 

production nationale et 
locale. 

Promouvoir la compétitivité 

des entreprises du secteur.  

 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Municipalité 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 
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Composantes 

Environnementales 
Activit®s dôimpacts Impacts 

Mesures préventives et/ou 

correctives 

 

Responsable 

 

Suivi 

S
y
s
tè

m
e 

C
u

lt
u

re
l 

 

Population 

Locale 

Activités du secteur 

de la construction. 
Acceptation des 

travaux.  

Sensibilisation. Engagement 

de la population locale. 
Panneaux dôinformation. 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Entreprise 

de 
Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Population 

Flottant 

Activités du secteur 

de la construction. 
Nouvelles 

opportunités 

Promouvoir/soutenir les 

actions de sensibilisation 

environnementale 

 

Entrepreneur 

Entreprise de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme
ntal et social 

Entreprise 

de 

Fiscalisation 

Consultant 

environneme

ntal et social 

 

Concernant le processus de consultation publique, une approche participative et responsable a été établie 

dans le cadre de la définition, la conception et les méthodes de gestion future de la route. Des rencontres 

individuelles et en groupe ont eu lieu avec la délégation locale du Ministère de l'Agriculture et de 

l'Environnement, les autorités municipales, des représentants du secteur des transports, les associations 

communautaires, les ONG et les populations dans les zones envisagées (Cruz de Picos, Boa Entradinha, 

Chã Formosa et Gil Bispo).  

Les suivantes recommandations ont étés formulées : i) information et communication avant le début des 

travaux ; (ii) tenir compte de la santé et de la sécurité des personnes lors de l'exécution du travail ; (iii) 

donner la priorité aux femmes chefs de ménage ; (iv) signaler les zones d'intervention et les écarts.   

Le suivi de lôex®cution du Projet et de la mise en îuvre de lôEIES sera principalement effectu® par 

l'Institut des Routes, par le biais dôun consultant engagé à cet effet. La gestion du projet sera assurée par 

lôUCP et par les membres du comit® technique du projet. 

Le budget indicatif pour la mise en îuvre des mesures d'att®nuation environnementale et sociale pr®vues, 

est d'environ neuf cent cinquante mille escudos capverdiens (950 000$00 ECV) pour la phase de 

réhabilitation, et trois cent mille escudos (300 000$00 ECV) par an, en phase d'utilisation, comme 

indiqué dans le tableau ci-dessous : 
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Afin de mieux optimiser la gestion des aspects environnementaux et sociaux, il est propos® quôun plan de 

consultation et un programme de suivi de proximité soient élaborés par lôInstitut des Routes, en 

collaboration avec les communautés locales.   

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 

N° Mesures Coûts (ECV) Financement 

 Phase dôex®cution des travaux   

1 Mesures g®n®rales dôatt®nuations Inclues dans le contrat   PRST 

2 Mesures de lutte contre la pollution et perturbations pendant les 

travaux 

Inclues dans le contrat PRST 

3 Mesures spécifiques pour (équipements de protection 

individuelle, sécurité, etc.) 

Inclues dans le contrat PRST 

4 Mesures dôam®nagement et de s®curit® des travaux  Inclues dans le projet PRST 

5 Plan de communication, information et sensibilisation 100.000,00 PRST 

6 Formation du personnel sur les politiques de protection 

environnemental et sociale de la Banque Mondiale 

250.000,00 PRST 

7 Suivi environnemental et social de la route 600.000,00 PRST 

 Total mesures pendant la phase dôex®cution des travaux 950.000,00 PRST 

 Phase dôutilisation    

1 Entretiens des routes IR IR 

2 Prévision pour le suivi de la mise en îuvre de lôEIES (1 an) 300.000,00 IR 

 Total mesures pendant la phase dôexploitation 300.000,00 IR 
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1. Introduction. Objectifs de lôEIES 

 

La présente Etude dôImpact Environnemental et Social (EIES) se focalise sur le projet de réhabilitation 

de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa/Gil Bispo, de la municipalité de Santa Catarina, 

île de Santiago, Cabo Verde, encadr®e dans la mise en îuvre du Projet de la Réforme du Secteur des 

Transport (PRST) - composante Préservation du Patrimoine Routier.  

Le PRST vise soutenir les efforts du gouvernement de Cabo Verde pour améliorer l'efficacité et la 

gestion des infrastructures routières nationales et établir les bases de la réforme des entreprises publiques 

dans le secteur des transports.  

Le PRST vise également la réhabilitation et maintenance d'un certain nombre de routes nationales, basées 

sur la performance et l'obligation de résultat (REMADOR), avec le financement de la Banque Mondiale. 

Lô EIES est un document de gestion qui, de manière pratique vise: (i) se conformer aux dispositions de la 

législation environnementale nationale et aux politiques de sauvegardes environnementales et sociales de 

la Banque Mondiale applicables ; (ii) identifier et évaluer les risques et  impacts environnementaux 

susceptibles d'être provoqués par les actions du projet pendant les phases de réhabilitation et 

d'exploitation (iii) d®finir lôensemble des mesures qui permettent dô®viter, dôatt®nuer ou de compenser les 

effets n®fastes et dôaccroitre les effets bénéfiques du projet ; (iv) fournir un compte rendu des réunions 

interinstitutionnelles et de consultation, y compris des consultations pour obtenir les avis éclairés des 

personnes touchées et des organisations non gouvernementales (ONG) locales.  

Le dossier doit spécifier tous les moyens autres que les consultations (par exemple, les enquêtes) qui ont 

été utilisées pour obtenir les opinions des groupes affectés et des ONG locales. (iv) déterminer les 

arrangements institutionnels nécessaires ainsi que les conditions requises pour que des réponses soient 

apportées en temps voulu et de manière efficace ; (v) décrire les moyens nécessaires pour satisfaire ces 

conditions et ; (vi) formuler les conclusions pertinentes en appui à la prise de décision par les autorités 

compétentes. 

Avec l'élaboration de l'EIES, il est également prévu de fournir au décideur, des connaissances et 

informations opportunes sur la typologie et les caractéristiques des impacts environnementaux 

significatifs qui seront provoqués pendant les phases de réhabilitation et d'exploitation du projet. 

La méthodologie adoptée pour préparer l'EIES est basée sur une approche participative et a donc 

impliqu® la consultation et lôengagement de tous les principaux acteurs et partenaires. 
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Les prescriptions de lôEIES devront être exécutées par les entreprises et incluses dans les Documents 

dôAppel dôOffres (DAO) et dans les contrats des entreprises de construction qui sont tenues de prendre 

des dispositions pour le respect des conditions et mesures de sauvegardes environnementales et sociales. 

1.1. Objectifs spécifiques 

 

LôEIES de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa, et la bretelle vers Boa Entradinha/Gil 

Bispo, vise les objectifs spécifiques suivants : 

¶ Identification, caractérisation et évaluation des impacts spécifiques associés aux différentes 

activités du projet ; 

¶ Etablissement des mesures efficaces de r®duction ou de pr®vention dôimpacts ; 

¶ Identification des diff®rents intervenants directement impliqu®s dans la mise en îuvre des 

mesures de sauvegarde environnementale et sociale et niveaux de responsabilité ; 

¶ Identification des besoins en renforcement des capacités ;  

¶ Elaboration du chronogramme de mise en îuvre des mesures dôatt®nuation identifi®es de 

forme à assurer son opportunité efficace ; 

¶ D®finition des proc®dures de surveillance et de suivi de la mise en îuvre des mesures 

compensatoires et dôatt®nuation ; 

¶ D®finition dôun mécanisme de gestion des plaintes et des violences contre les femmes et les 

enfants ; 

¶ Elaboration d'une estimation des co¾ts pour la mise en îuvre des mesures de bonification et 

de surveillance si nécessaire. 
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2. Contexte  

 

Lô®tude sôest bas®e sur le Plan de Gestion Environnementale et Sociale pour lôentretien et la 

réhabilitation des voies routīres de lôIle de Santiago (PGES-Santiago), préparée dans le cadre de la mise 

en îuvre du projet original, côest-à-dire le Projet pour la Réforme du Secteur des Transports de Cabo 

Verde (PRST). 

 

Le PGES-Santiago a fait l'objet de procédures d'approbation établies par les organismes nationaux et par 

la Banque Mondiale. Il a été approuvé et publié en janvier 2013. 

 

Avec lô®laboration et le d®veloppement de l'EIES, il est ®galement pr®vu la disponibilit® dôensemble de 

données de base et informations opportunes au décideur sur la typologie et les caractéristiques des 

impacts environnementaux significatifs qui seront expérimentés pendant les phases de réhabilitation et 

dôutilisation de l'infrastructure. 

  

Comme établi dans cette étude, les exigences de l'EIES seront mises en îuvre par les entreprises de 

construction (à inclure dans les documents d'appel d'offres et dans les contrats d'exécution), qui seront 

obligés de prendre des dispositions pour le respect des conditions et mesures de sauvegarde 

environnementales et sociales. 

 

2.1. Méthodologie 

 

La pr®paration de lôEIES vise ¨ une ®tude technique de caract¯re interdisciplinaire qui, en accord avec la 

proc®dure de lô®valuation environnementale, sôattelle ¨ pr®voir, identifier, ®valuer les risques et  les 

impacts environnementaux susceptibles d'être provoqués par le projet pendant les phases de 

réhabilitation et d'utilisation et atténuer (ou éliminer) les conséquences ou les impacts négatifs que 

certaines actions menées dans le cadre du projet peuvent avoir sur la qualité de vie de l'homme et de 

l'environnement. 

 

La collecte et l'analyse des données et des informations porteront sur les aspects biophysiques, 

socioéconomiques, stratégiques (politiques, programmes et projets), organisationnels et sur la législation 

environnementale et sociale en vigueur dans le pays. 
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Pour atteindre les objectifs fixés, la méthodologie suivante a été établie, basée sur le concept d'une 

approche systémique, en accord avec la plupart des acteurs et partenaires impliqués : 

- Alignement avec les objectifs du PGES-ST, approuvé en 2013 ; 

- Analyse de la législation environnementale existante et en vigueur dans le pays ;  

- Analyse de la situation de l'environnement physique, biologique, socio-économique et naturel 

des zones touchées par le projet et concernées ; 

- Analyse du projet à entreprendre et des interventions prévues ; 

- Implication des acteurs au niveau institutionnel, enquêtes sur le terrain et consultations des 

populations ; 

- Identification, inventaire, et évaluation des impacts environnementaux et sociaux et des 

cons®quences de lôex®cution du projet dans la zone du projet et ses alentours, du point de vue des 

impacts directs sur les populations et lôenvironnement dans lôensemble du sol, de l'eau, l'air, la 

faune et de la flore terrestre, l'aménagement paysager, etc.  

- Mise en place dôun ensemble de mesures correctives et/ou de mitigation, ainsi que les conditions 

et les actions à entreprendre, en vue de prévenir, de compenser ou atténuer les impacts possibles 

que le projet pourrait causer, notamment sur le genre et les enfants ; 

- Consultation publique au niveau central et municipal ; 

- Proposition d'un Plan de Gestion Environnementale et Sociale (PGES) comprenant des activités 

de sauvegarde et de suivi environnemental et social, précisant les rôles et responsabilités des 

diff®rents acteurs impliqu®s dans la mise en îuvre du PGES en phase de r®habilitation et en 

phase d'utilisation de la route ; 

- Validation de lôEIES par l'autorit® nationale comp®tente (Direction Nationale de 

l'Environnement) ; et 

- Validation par la Banque Mondiale ; 

- Traitement des plaintes ; 

 

 

Les données et informations nécessaires à la préparation de l'EIES ont été collectées travers : 

 

¶ Du contact direct sur le terrain et reconnaissance du site et des utilisateurs et propriétaires des 

parcelles ; 

¶ Des entretiens avec des techniciens de différentes institutions au niveau local et central, des 

dirigeants locaux et des personnes d'intérêt pour le secteur ; 

¶ Des enquêtes auprès des communautés, des institutions et des groupes cibles ; 

¶ Des statistiques officielles et bibliographie spécialisée ; 
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¶  De cartographie et ortho photos de la municipalité de Santa Catarina. 

 

Dans ce contexte, il sera nécessaire de sensibiliser et d'impliquer les acteurs et partenaires directement et 

indirectement liés au secteur routier, y compris les institutions publiques et privées, et les communautés. 

L'option pour cette approche se concentre sur la responsabilité de la conservation du patrimoine naturel, 

inhérente à tous les acteurs sociaux impliqués, et donc les décisions doivent être partagées. Cette 

procédure vise aussi à assurer l'engagement des institutions, des communautés locales et de la société en 

général sur la préservation du patrimoine routier construit. 

 

Cette stratégie méthodologique vise la gestion intégrée des ressources naturelles, dont le défi sera 

l'®quilibre entre la conservation, lôutilisation des ressources et le respect des valeurs environnementaux et 

des besoins des populations. 

 

Compte tenu des caractéristiques spécifiques du projet en analyse, cette EIES a été développée en phases 

méthodologiques suivantes : 

Phase 1 - Collecte dôinformations ; 

Phase 2 - Elaboration de l'étude d'impact environnemental et social du projet de réhabilitation de la route 

Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa, et la bretelle vers Boa Entradinha/Gil Bispo. Chacune des 

phases de l'étude a suivi sa propre méthodologie, comme suit. 

 

Phase 1 - Collecte d'informations 

 

Contacts avec des entités : Après des visites aux sites de développement du projet pour vérifier la zone 

d'intervention et le contexte environnemental, afin de définir le type de contraintes les plus restrictives à 

la mise en îuvre du projet, des ®l®ments et des informations ont ®t® demandées aux autorités 

compétentes, à savoir : 

¶ Mairie de Santa Catarina ; 

¶ Institut des Routes ; 

¶ Direction Nationale de lôEnvironnement ; et 

¶ D®l®gation du Minist¯re de l'Agriculture et de lôEnvironnement de Santa Catarina. 

 

Collecte des données : Parallèlement aux réunions organisées dans les différentes communautés locales, 

des données et des informations ont été collectées par le biais de consultations bibliographiques, 

d'entretiens, d'analyse cartographique, d'analyse de la législation nationale et de contacts individuels 

auprès des communautés. Les visites sur le terrain ont été complétées par des reconnaissances in situ sur 
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la zone du projet et les zones environnantes. De même, les principaux acteurs et partenaires ont été 

identifiés afin de promouvoir et d'assurer leur implication et articulation entre les différents domaines qui 

influencent le processus de mise en îuvre du projet. 

 

Phase 2 - Étude d'impact sur l'environnement 

 

La dernière phase de l'étude consiste en l'®laboration de l'EIES, sur la base du projet dôex®cution et des 

informations collectées sur le terrain. En résumé, chacun des sujets abordés dans cette EIES a été traité 

dans une perspective triple : 

¶ Caractérisation de la situation de référence et la description de l'environnement affecté, sur lequel 

sont effectué l'enquête et la caractérisation des conditions existantes au moment de réalisation de 

l'étude, et les perspectives de son évolution ; 

¶ Identification et évaluation des impacts, susceptibles d'être causés par lôexécution du projet ; 

¶ D®finition d'un ensemble de mesures dôatt®nuation, dôun programme de suivi et des 

recommandations pour la mise en îuvre des activités prévues dans le projet, visant à renforcer 

les impacts positifs et à minimiser les impacts négatifs, suivant les descripteurs les plus 

pertinents et indiquant les orientations à suivre dans le suivi environnemental des travaux. 

 

La méthodologie proposée permet d'identifier, définir et évaluer les impacts environnementaux et les 

risques respectifs d®coulant de lôimpl®mentation du projet dans l'ensemble de son environnement 

territorial, ainsi que de proposer des mesures appropri®es dôatt®nuation des impacts et de sécurité 

appropriée. 

 

Dans ce contexte, des mesures préventives, atténuantes et compensatoires seront définies afin de réduire 

les impacts environnementaux sur le lieu de mise en îuvre. Dans la définition des mesures proposées, en 

tenant compte des différentes phases du projet, la zone d'influence directe du projet (zone de mise en 

îuvre) et les caractéristiques de l'environnement affecté, seront prises en compte, à savoir, les éléments 

du paysage et d'utilisation des sols, habitats, ainsi que la classification de l'espace affecté par le projet, 

attribuée par les instruments de gestion territoriale existants. 

Le suivi du projet est évalué en fonction des impacts environnementaux significatifs identifiés, étant 

propos® des actions de surveillance qui peuvent °tre mises en îuvre dans les diff®rentes phases de mise 

en îuvre. 

Le suivi et l'évaluation environnemental et social du projet, constitue une condition essentielle pour la 

gestion durable des ressources naturelles, la protection de l'environnement, la sécurité et le 

développement socio-économique des communautés concernées. 
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2.2. Cadre l®gislatif environnemental. R®gime dô®valuation dôimpact environnemental 

 

L'évaluation de l'impact environnemental (EIE) est basée sur les principes, les orientations et lignes 

directrices contenues dans la législation en vigueur, comme la Loi de Bases de la Politique de 

l'Environnement (Loi n ° 86 / IV / 93 du 26 juillet), le décret-loi n ° 14/97, du 1er juillet, et le décret-loi 

n° 29/2006 du 6 mars. 

 

Les articles 30, 31 et 32 de la Loi de Bases de la Politique de lôEnvironnement ®tablissent les objectifs et 

le contenu des études d'impact environnemental, ayant comme objectif de maintenir l'équilibre entre les 

différentes composantes environnementales et sociales, et qui sont les suivants : 

- L'étude et analyse de l'environnement local ; 

- Etude des changements provoqu®s par la mise en îuvre du projet ; 

- Inventaire des mesures prévues pour éliminer, réduire et compenser les éventuels impacts 

possibles sur l'environnement. 

 

Le décret-loi n ° 14/97 procède au développement de normes règlementaires de situations prévues dans la 

Loi de Bases de la Politique environnementale, en particulier celles liées au système d'évaluation et de 

l'étude d'impact environnemental, en établissant des normes spécifiques à cette fin. 

 

Le décret-loi nÁ 29/2006, du 6 mars, ®tablit le r®gime juridique de lôEvaluation d'Impact 

Environnemental (EIE) des projets publics ou privés susceptibles de produire des effets sur 

l'environnement et définit la procédure et les exigences pour l'autorisation et la licence du projet, 

annulant les articles du décret-loi n Á 14/97 quôil y avait ¨ cet ®gard. 

 

2.3. L®gislation applicable ¨ dôautres domaines 

 

En plus de la législation et des normes internationales mentionnées dans le domaine du cadre juridique, il 

convient de prendre en compte la législation suivante en vigueur au Cabo Verde, identifiée comme 

pertinente pour encadrer un grand nombre des sujets abordés dans cette EIES : 

 

Environnement et paysage naturel 

 

- Le décret-loi n ° 2/2002 du 21 Janvier qui interdit l'extraction et l'exploitation du sable dans les 

dunes, les plages et les eaux intérieures, dans la zone côtière et la mer territoriale ;  

- Le décret-loi 3/2003 du 24 Février, qui établit le régime juridique des Aires Protégées ; 
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- Décret-loi N Á 5/2003, du 31 Mars qui d®finit le Syst¯me National de Protection de lôAir ; 

- Le décret-loi 6/2003, du 31 Mars qui ®tablit le cadre juridique pour les licences et lôexploitation 

des carrières ; 

- Le décret n ° 31/2003 du 1 er Septembre qui établit les exigences essentielles à considérer dans 

l'élimination des déchets solides municipaux, industriels et autres et leur fiscalisation respective, 

en vue de protéger l'environnement et la santé humaine ; 

 

Aménagement du Territoire et Planification urbaine 

 

- Le décret-loi 1/2006 du 13 février qui approuve les Bases d'aménagement du territoire et de la 

planification urbaine ; 

- Le décret-loi 2/2007 du 19 juin, fixant les principes et les règles d'utilisation des sols, tant par les 

pouvoirs publics que par les entités privées ; 

- Le décret-loi n ° 3/2007 du 19 juin qui réglemente l'Expropriation des Immeubles et de Droits à 

ceux-ci par l'extinction du titre de propri®t® de lôexpropri® et concomitant transférant à l'État, les 

collectivités locales ou d'autres entités publiques ou privées, en raison de l'utilité publique 

moyennant une indemnisation équitable ; 

 

Equipements et Infrastructures 

 

- Décret réglementaire n ° 2/2003, du 2 juin, qui approuve les statuts de l'Institut des Routes. 

- L'ordonnance n ° 10/2006 du 12 avril, qui définit les caractéristiques techniques et le niveau des 

services des voies de communications routières nationales ; 

- Décret-loi n ° 58/2015 du 1er octobre, qui établit la classification administrative et la gestion des 

routes du Cabo Verde, ainsi que la définition des niveaux de service auxquels ils doivent se 

conformer ; 

- Le décret-loi n ° 22/2008 du 30 juin, approuvant le Statut des Routes Nationales. 

- Loi n ° 102 / III / 90, du 29 décembre, lançant les bases du patrimoine culturel et naturel. 

 

Sécurité, hygiène et santé au travail 

 

- Le décret-loi 64/2010, du 27 décembre, fixant les règles générales pour la planification, 

l'organisation et la coordination pour promouvoir la sécurité, l'hygiène et la santé sur les 

chantiers de construction 
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L'utilisation des terres et l'expropriation des biens 

 

- Le décret-loi 2/2007 du 19 juillet, établit les principes et les normes d'utilisation des terres, tant 

par les gouvernements que par des entités privées ; 

- Le décret-loi n ° 3/2007, du 19 juillet, qui réglemente l'expropriation de biens immobiliers à 

cause d'utilité publique. 

Forêts 

 

- La loi n ° 48/98 du 6 Avril 1998 - R®glemente lôactivit® foresti¯re. 

 

- Résolution n ° 34/2010 du 6 juillet, qui approuve le Plan Stratégique pour le Développement du 

Tourisme au Cabo Verde - pour la période 2010-2013. 

 

2.4. Classification administrative du réseau routier national 

 

Le Décret-loi n ° 58/2015 du 1er octobre, établit la classification administrative et la gestion des routes 

du Cabo Verde, ainsi que la définition des niveaux de service auxquels ils doivent se conformer. 

Les voies de communication publiques routières sont identifiées et caractérisées, en distinguant deux 

grandes catégories de routes : les routes nationales (1ª, 2ª, 3ª classe et routes rurales), et les routes 

municipales. 

 

La différenciation entre les catégories de routes nationales est principalement basée sur le type de 

connexion, comme indiqué dans le tableau suivant (tableau 1). 
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Tableau 1: Classification administrative du Réseau Routier National 

 

CATEGORIE  

 

TYPE DE CONNEXION  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Routes Nationales 

 

 

 

 

1.ª Classe 

Entre des municipalités  

Entre les municipalités et les ports maritimes internationaux. 

Entre les municipalités et aéroports de trafic international 

Entre ports et a®roports quand au moins lôune de ces 

infrastructures traite de trafic international 

Entre les grands centres dôattractions touristiques et a®roports 

/aérodromes 

Entre les grands centres dôattractions touristiques et ports 

maritimes 

 

 

 

 

2.ª Classe 

Entre les municipalités et villages avec plus de mille cinq cents 

habitants 

Entre les municipalités et aéroports/aérodromes avec trafic non 

international 

Entre les ports maritimes commerciaux et les aérodromes avec 

trafic non international 

Entre les locaux dôattraction touristique et les 

aéroports/aérodromes, que ne sont desservis par des routes 

nationales de 1a classe 

Entre des locaux dôattraction touristique et ports maritimes 

 

 

 

3.ª Classe 

Entre les municipalités et les principales villes et villages, avec 

plus de cinq cents habitants 

Vers les ports de pêche, de loisirs ou autres, sans trafic 

commercial, qui ne sont pas desservis par des Routes 

Nationales de classe supérieur 

Vers des localisations dôint®r°t national strat®gique qui ne sont 

pas desservis par des routes nationales de classe supérieure 

Routes 

Rurales 

Tous les moyens de communication reliant les routes 

nationales ou les agglomérations avec les groupements de 

population avec des activités rurales d'intérêt supra municipal. 

 

 

Routes Municipales 

 

 

- 

Sont considérées routes municipales, toutes les routes qui 

établissent des liaisons aux autres villages et agglomérations 

populationnels, et ¨ des endroits dôattraction touristique qui ne 

sont pas desservis par dôautres routes de classe supérieure, et 

zones dôacc¯s r®duit. 

 

La classe de routes est identifiée par un code propre, en utilisant des abréviations pour l'île et pour les 

municipalités ou localités. Le tableau suivant présente la classification administrative des routes 

municipales à l'île de Santiago. 

 

La route à réhabiliter, Cruz de Picos, Boa Entradinha, Chã Formosa, est classée comme une route 

municipale, établissant la liaison entre Cruz de Picos, Boa Entradinha (connexion Gil Bispo) et Chã 

Formosa. 
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Tableau 2: Classification Administrative du Réseau Routier Municipal - île de Santiago. 

 
 
 

La figure 1 suivante indique sch®matiquement lôensemble du réseau routier de lôile de Santiago. 
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Figure 1: R®seau routier de lô´le de Santiago  

(Source : Institut des Routes) 

2.5. Politiques opérationnelles de sauvegarde environnementale et sociale de la Banque Mondiale 

 

Les politiques de sauvegarde environnementale et sociale de la Banque comprennent les politiques 

opérationnelles (PO) et les procédures bancaires (PB). Étant donné que le PRST est financé par la 

Banque Mondiale, la mise en îuvre du projet doit °tre en accord avec les politiques opérationnelles de 

cette institution financière, impliquant l'engagement du pays à l'application des principes qui le 

concernent. 

Les politiques opérationnelles de sauvegarde environnementale et sociale de la Banque Mondiale 

suivantes sont déclenchées par le projet de réhabilitation de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã 

Formosa, et la bretelle Boa Entradinha/Gil Bispo :   

 

Á OP 4.01 - Évaluation environnementale ;  

Á OP 4.11 - Sauvegarde des biens culturels ; et 

Á OP 4.12 - Réinstallation involontaire des populations. 
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2.5.1 Politique Opérationnelle OP 4.01 - Evaluation Environnementale 

Cette politique de protection prévoit que soient effectuées des analyses préalables des impacts potentiels 

des interventions du projet. Les analyses préalables des impacts potentiels des interventions du projet ont 

porté sur les différents descripteurs environnementaux, à savoir le sol, la biodiversité, les ressources en 

eau et l'air. 

 

Elle prévoit également la définition des mesures d'atténuation pour prévenir, réduire ou compenser les 

effets négatifs et renforcer les effets positifs, évaluant les instruments les plus appropriés pour cette 

activité. Elle inclut la nécessité de préparation de Plans de Gestion environnementale (PGE), évaluant la 

capacité institutionnelle des ex®cutants pour la gestion de lôensemble des mesures propos®es dans les 

programmes du PGE. L'OP 4.01 établit aussi la nécessité de faire des consultations du publique pour 

impliquer les populations affectées et assurer la prise en compte de leurs préoccupations et 

recommandations (pour les projets de catégorie A et B). 

 

L'Evaluation Environnementale (EE) OP 4.01, fait partie intégrante des exigences nécessaires relatives à 

la d®livrance de permis de construction ou de r®habilitation dôinfrastructures routières, dans les zones 

dont la dimension, la profondeur et le type d'analyse sont conditionn®s par la nature de lôampleur et des 

effets environnementaux potentiels, inh®rents aux projets devant °tre soumis ¨ lôappr®ciation de lôagence 

environnementale compétente. 

 

Cette politique est engagée tenant compte que ce projet est classé dans la catégorie B et est susceptible 

dôavoir des effets n®gatifs sur la santé et la sécurité du personnel des chantiers et des populations locales 

(risques dôaccident pendant la phase de construction) et sur lôenvironnement naturel à savoir sur le sol et 

lôair (mobilisation des terres, coupages de quelques prosopis et jatropha curcas) pendant la phase de 

réhabilitation. 

 

Ces effets sont dôune nature tr¯s locale ; peu dôentre eux (sinon aucun), sont irréversibles et dans la 

plupart   des cas, on peut concevoir des mesures dôatt®nuation. 

  

L'Evaluation Environnementale devra inclure une analyse des risques environnementaux potentiels des 

projets, et établir les procédures de conception, en tenant compte de: (i) l'analyse des alternatives; (ii) la 

sélection, l'emplacement, la planification, la conception et l'exécution du projet; (iii) la conception des 

mesures pour éviter, réduire, atténuer ou compenser les effets environnementaux adverses; (iv) mettant 
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en évidence ses effets positifs; et (v) l'inclusion du processus de réduction et gestion des effets 

environnementaux négatifs pendant l'exécution du projet. 

 

Selon la classification de la Banque Mondiale, le projet s'inscrit dans la catégorie « B » (politiques 

opérationnelles 4.01), en raison de lôampleur moyenne du projet, et des impacts environnementaux, 

facilement contr¹lable par la mise en îuvre de mesures appropriées. 

 

Les analyses préalables effectuées des impacts potentiels du projet nous amènent à conclure que les 

effets négatifs générés par les activités du projet sur l'environnement naturel et la santé des populations 

sont de dimensions réduites et peuvent être atténués et/ou annulés. 

 

Tenant compte quôil sôagit d'un projet de réhabilitation dôune route existante et suivant le même 

itinéraire, aucune alternative nôa été envisagée. 

 

2.5.2. Politique Opérationnelle OP 4.12 - Réinstallation involontaire 

La politique de Réinstallation Involontaire est constituée de lignes directrices et de procédures à suivre 

pour que le processus de réinstallation soit la plus appropriée possible, réduisant au maximum les 

inconvénients éventuels causés à la vie des personnes affectées. 

 

Cette politique de protection est déclenchée à chaque fois qu'il est nécessaire de faire lôacquisition de 

terrain ou de r®installation des populations situ®es dans les zones requises pour la mise en îuvre des 

travaux d'un projet particulier. 

 

Il est à souligner que pour le projet de réhabilitation et pavage de la route Cruz de Pico/ /Boa 

Entradinha/Chã Formosa, et la bretelle Boa Entradinha/Gil Bispo la PO. 4.12 est déclenchée parce 

que dans quelques points o½ lô®largissement de la route est nécessaire les travaux déborderont sur des 

terres agricoles avec éventuellement des compensations due à la perte de cultures. Cependant, agissant 

dôune route nationale/municipale, là où il est nécessaire d'élargir la route dans certaines zones 

spécifiques, la Mairie et lôIR ont déjà autorisé l'utilisation de la zone de servitude (voir annexe II) . 

  

Cette route de 12,30 km n'induira pas de déplacement involontaire car il sôagit dôune route existante et la 

plupart de l'itinéraire est presque inhabit®e. Il n'y a aucune structure dans lôemprise et des terrains 

appartenant à la municipalité e aux privés (utilisateurs) le long du projet routier. Cependant, les 

utilisateurs des terrains à être affectés ont autorisé leurs utilisations pour la réhabilitation de la route sans 
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aucune compensation (voir annexe III ) à condition que les parcelles soient récupérées à la fin des 

travaux. 

 

2.5.3. Politique opérationnelle OP 4.11 - Sauvegarde des biens culturels 

La Politique opérationnelle 4.11 relative à la gestion des ressources culturelles physiques concerne toute 

activit® b®n®ficiant de lôaccompagnement technique et /ou financier de la Banque Mondiale qui risque de 

causer préjudice aux ressources culturelles physiques. Celles-ci sont définies comme étant des objets 

meubles ou immeubles, des sites, des structures, des groupes de structures, des éléments naturels et des 

paysages qui ont une signification archéologique, paléontologique, historique, architecturale, religieuse, 

esthétique. Cela inclut notamment : les cimetières et les tombeaux, les arbres et les forêts sacrés, les 

sources et les points dôeau sacr®s, les zones de culte ou dôoffrande, les zones o½ auraient v®cu des 

peuples ou des peuplades disparues, des artéfacts de toutes sortes, etc.  

 

Les ressources identifiées sont importantes en tant que sources d'informations scientifiques et historiques, 

en tant que ressources pour le développement économique et social, et en tant que partie intégrante de 

l'identité et des pratiques culturelles d'un peuple. 

 

Aucun point dôint®r°t culturel, religieux ou historique nôest pas pr®sent dans la zone des travaux, mais 

parce que le projet inclus des travaux de génie civil  la politique OP.4.01 est automatiquement 

déclenchée. Dans ces conditions les travaux peuvent mener à des trouvailles archéologiques. Une 

procédure de « chance find » est à ajouter en annexe de cette étude et au contrat de lôentreprise maitre 

dôîuvre (voir annexe VI) . 

 

Dans le cas o½ des d®couvertes arch®ologiques son trouv®es dans la phase dôex®cution, les autorit®s 

doivent être informés et des mesures d'atténuation devraient être incluses conformément à la législation 

nationale en vigueur (Décret-loi n ° 32/2015 du 6 janvier). 

 

Le Décret-loi n ° 32/2015 du 6 janvier établit que : 

¶ Toute découverte archéologique survenant lors de l'exploration de la carrière doit être 

communiquée dans les 48 heures à l'entité compétente en matière de licences, entité compétente 

dans le domaine du patrimoine culturel, afin que des mesures appropriées soient prises. 

¶ Dans le cas d'une cavité paléontologique, minéralogique ou karstique présentant un intérêt 

inhabituel, l'explorateur le notifie à l'entité concédant, qui en informe le laboratoire de génie civil 

et l'entité compétente du service gouvernemental responsable du secteur. 
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3. Description et objectifs du Projet  

3.1. Antécédents  

 

Le Projet de la Réforme du Secteur des Transports, composante Préservation du patrimoine routier, 

prévoyait initialement pour l'île de Santiago, un ensemble de travaux à effectuer par le biais des contrats 

de réhabilitation et maintenance basées sur la performance et l'obligation de résultat (REMADOR). 

En ce qui concerne la réhabilitation des routes rurales de Santiago, qui ont été proposées par le 

gouvernement à financer dans le cadre du financement supplémentaire, la Banque Mondiale comprend 

qu'elles sont éligibles, à savoir : 

 

Tableau 3: Contrats REMADOR - Île de Santiago 

 

La réhabilitation de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa, bretelle Boa Entradinha/Gil 

Bispo, avec une extension totale de 12 300 m, est financée par la Banque Mondiale, dans le cadre des 

Reliquats du projet REMADOR. 

 

Le projet fait partie de la liste des routes des contrats REMADOR supplémentaires (addenda) et de 

l'augmentation du budget pour compléter les réhabilitations et améliorer l'accès aux communautés. 

 

3.2. Description du Projet 

 

Le projet de réhabilitation et pavage de la route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa, bretelle 

Boa Entradinha/Gil Bispo, a comme objectif principal l'amélioration de l'accessibilité des zones hautes 

de l'île de Santiago, encadrée dans la composante préservation du patrimoine routier (voir VI). 

Les interventions prévues par le projet visent la réhabilitation et pavage de la route Cruz de Picos/Boa 

Entradinha/Chã Formosa, et la bretelle Boa Entradinha/Gil Bispo, de la municipalité de Santa Catarina 

de Santiago, dans lô´le de Santiago à savoir : la réhabilitation de murs de soutènement, ouvrages 

No. Il e Réhabilitation et Construction Km Description 

1 

  Santiago 

Ribeira dos Picos 7,5 
Route en terrain semi-

montagneux  

2 Cidade Velha/Salineiro/Santa Ana 12,5 
Route en terrain semi-

montagneux  

3 
Chã de Tanque/Palha Carga/Entre Picos 

de Reda 
10,0 

Route en terrain 

montagneux     

4 Cruz de Picos/Boa Entradinha/Gil Bispo 12,3 
Route en terrain 

montagneux  
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hydrauliques et pavage en pierre basaltique. La figure qui suit pr®sente lôitin®raire de la route pr®vu dans 

le cadre du projet de réhabilitation. 

 

 

Figure 2 : Route Cruz de Picos/Boa Entradinha/Chã Formosa 

Connexion Boa Entradinha/Gil Bispo  

 

Caractéristiques techniques de la route 

   

Cette route a une disposition régulière, avec une largeur constante de 6 mètres du PK initial au PK final, 

elle aura des tranchées dans les zones de forte pente pour la collecte et le drainage des eaux de pluie et 

des murs de protection uniquement du côté où le mur est exécuté. Dans d'autres zones, la chaussée sera 

protégée avec des bordures et du béton de protection. 

 

Les caractéristiques techniques relatives à l'alignement horizontal correspondent aux rayons de courbure 

normaux, permettant une vitesse de circulation de 50 km/h. Le tableau suivant indique les différentes 

caractéristiques de l'alignement horizontal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tableau 4 : Caractéristiques techniques 


































































































































































